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RESUMO 
 

A prosa literária infantil: objeto do prazer ou utilitarismo pedagógico? 
 

A pesquisa intitulada “A prosa literária infantil em livros didáticos: instrumento de 
utilitarismo pedagógico ou objeto de prazer?” envolve, tematicamente, a 
identificação e análise das concepções teóricas e metodológicas, norteadoras das 
práticas propostas pelo livro didático da Educação Fundamental (4º e 5º anos) para 
a leitura do texto literário infantil. O estudo, centrado no discurso dialógico 
(bakthiniano e peirceano) e na teoria da intertextualidade, objetiva refletir sobre a 
dupla função da literatura infantil na sala de aula: instruir e dar prazer, investigando a 
relação existente entre a qualidade dos textos infantis e a metodologia que lhes é 
dispensada pelos livros didáticos, sua potencialidade para despertar no leitor 
reações prazerosas de conhecimento sensível do mundo ou simplesmente para 
servir de instrumento pedagógico-utilitário na execução de atividades diversas de 
natureza superficial sobre o texto lido (preenchimento de fichas; leitura limitada a 
roteiros constituídos de questões periféricas sobre os conteúdos do texto; cópias; 
observações gramaticais desvinculadas da mensagem poética construída pela 
linguagem literária dos textos). Optou-se pela Pesquisa Qualitativa, definindo-se 
como método de coleta de dados para o estudo de caso, a Análise Documental. Os 
objetos de análise são Livros Didáticos selecionados pela pesquisadora, dentre os 
exemplares indicados pelo guia do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) 
2010. Constatou-se, com esta investigação, que o texto literário é tratado, nos livros 
didáticos pesquisados, como objeto utilitário, como um discurso monossêmico, 
desvinculado do mundo real, humano, social. 

 

 
 

Palavras-chave: Literatura Infantil e Livro didático. Formação de Leitores. Leitura e 
Utilitarismo Pedagógico. Leitura Estética da Literatura. 
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ABSTRACT 

 

The children´s literary prose: object of pleasure or 
pedagogical utilitarism? 

 

The research entitled " The children’s literary prose in textbook: an instrument of 
pedagogical utilitarism or object of pleasure?" involves, thematically, the identification 
and analysis of the theoretical and methodological concepts, guiding the proposed 
practices by the textbook of Elementary Education (4th and 5th grades) for the 
reading of literary texts for children. The study, centered in the dialogic discourse 
(bakthinian and peircean) and the theory of intertextuality, it aims to reflect on the 
dual function of children’s literature in the classroom: to instruct and amuse, to delight 
and teach, investigating the relationship between the quality of children’s text and the 
methodology that is dispensed by the textbooks, its potential to arouse the reader 
reactions of sensible knowledge of the world or simply to serve as an educational 
tool-utility in carrying out diverse activities of the superficial nature on the read text 
(fill in forms, reading limited to scripts built of peripheral issues about the content of 
the text, copies, grammatical notes unrelated of the poetic message constructed by 
literary language in texts). We opted for Qualitative Research, defining it as a method 
of data collection for the case study, the Document Analysis. The objects of analysis 
are selected by the researcher Textbooks, among the examples listed by the guide of 
the National Textbook Program (NPDB) 2010. We found, with this investigation, that 
the literary text is treated, in the researched textbooks, as utilitarian object, as a 
monossemic discourse, unlinked from the real, human and social world. 

 
 

Keywords: Children's Literature and Textbooks. Training of Readers. Utilitarism and 
Reading Pedagogy. Aesthetic Reading of Literature. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
 

1.1 Problematização e Justificativa 
 

 

No Brasil, nas últimas décadas, poucas questões estiveram tão 

presentes no debate educacional quanto a leitura. A falta de hábito ou gosto pela 

leitura tem sido apontada como uma das principais causas do fracasso escolar do 

aluno. Sabendo que as séries iniciais da educação básica são fundamentais para a 

escolaridade posterior, assim como a infância é o período privilegiado para a 

aquisição do gosto pela leitura, acreditamos que a literatura infantil tem uma tarefa 

relevante a cumprir: despertar nos pequenos leitores o prazer de ler, além de 

promover o desenvolvimento de habilidades linguísticas, criatividade e formação de 

uma consciência crítica do mundo. Todavia, o âmbito reservado à literatura se vê 

assolado pela proclamada crise da leitura. Apesar da significativa contribuição que 

os livros dão às crianças, estas, no contexto atual, convivem muito mais com a 

produção audiovisual, em especial, a televisão, do que com livros. Urge resgatar o 

gosto pela literatura, pois segundo Coelho: 

 
Será esse um dos meios para se neutralizar a ameaça da inércia mental e 
seus correlatos: resignação ao convencional instituído como norma; apatia 
da vontade; ausência de liberdade interior; incapacidade de ver o novo; 
pobreza de linguagem decorrente de um pensamento estreito e limitado; 
etc. (1985, p. 218). 

 

Sabemos que a escola é um espaço privilegiado, onde deverá ocorrer 

o convívio com os livros e o incentivo à leitura; para muitos, a instituição de ensino é 

o único lugar de acesso à literatura para desfrutar da leitura e enriquecer-se 

intelectualmente. É na sala de aula que literatura e ensino ficam frente a frente, 

proporcionando prazer e saber. E o professor exerce um papel essencial nessa 

relação, pois é o agente mediador entre aluno e o texto, cabendo a ele proporcionar 

ao educando a aprendizagem via obra lida. É nessa íntima relação entre ensino e 

literatura infantil que ocorrerá a formação integral da criança, segundo Coelho, 
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1985). Assim sendo, cabe aos professores tornarem o ensino de literatura infantil de 

tal forma prazeroso, de modo que a leitura do material escrito seja tão 

compensatória quanto a leitura dos materiais audiovisuais. Se a educação não der à 

literatura em sala de aula um tratamento metodológico adequado de valorização do 

conteúdo e da forma artística do texto, provavelmente ocorrerá, mesmo diante de 

um texto de arte (como é o da literatura), a aversão à leitura. 

Então, o que fazermos para sedimentar nos pequenos leitores o gosto 

pela leitura? Baseando-nos em Zilberman (2003), indagamos: Que equívocos têm 

sido cometidos que levam a esse desinteresse pelos livros? A causa estaria na má 

qualidade dos textos ofertados? Ou ainda, em práticas de ensino que 

desconsideram o texto como um objeto artístico que detona múltiplas visões 

sugeridas pela criação literária?  

Sobre essa crise da leitura e a presença do texto literário infantil em 

sala de aula há algumas controvérsias entre estudiosos da área. O convívio entre o 

leitor e a literatura deve acontecer somente de maneira espontânea e lúdica? Ou 

também de modo escolarizado, podendo o texto literário infantil ser utilizado pelos 

professores como um importante recurso didático-pedagógico, fazendo da literatura 

uma mediadora entre a criança e o conhecimento? E se utilizassem os textos 

literários com essas duas finalidades, os educadores não estariam correndo o risco 

de provocarem o distanciamento da leitura pelos alunos? São essas as questões 

que nos interessam e sobre as quais nos detivemos nesta pesquisa, abrindo uma 

discussão sobre a relação entre literatura infantil e escola, a crise da leitura e a 

contribuição (ou não) do livro didático para a formação leitora.  

Vejamos a posição de alguns teóricos que discutem a tensão entre 

literatura, pedagogia e formação do gosto pela leitura. 

Coelho (1991, p. 8) afirma que “literatura é arte, e, como tal, as 

relações de aprendizagem e vivência, que se estabelecem entre ela e o indivíduo, 

são fundamentais para que este alcance sua formação integral.” Para Coelho (1991, 

p. 8), ainda, “[...] a literatura é a mais importante das artes, pois sua matéria é a 

palavra, o pensamento, as idéias, a imaginação, - exatamente aquilo que distingue 

ou define a especificidade do humano”.  
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Zilberman (2003) também salienta a importância da literatura infantil 

para o desenvolvimento das crianças e estímulo do gosto pela leitura, ao afirmar que 

as histórias possibilitam a compreensão do real, uma vez que apresentam as 

relações presentes na realidade, relações que, sozinha, a criança não pode 

perceber; além disso, a literatura infantil, por trabalhar com a linguagem artística, 

possibilita um alargamento do domínio linguístico, e favorece a aquisição de 

conhecimentos mais profundos sobre a realidade.  

No entanto, Coelho (1991) alerta para o fato de que algumas práticas 

só enfatizam a literatura como instrumento puramente pedagógico (sentido utilitário). 

Chiappini (2007) afirma que a maior parte dos educadores tem dificuldade em 

trabalhar com a linguagem de forma dialógica, realizando indevidamente uma prática 

de leitura de literatura infantil puramente instrumental. 

 
A escola tem a tendência a burocratizar a linguagem, desistoricizando-a e 
enrijecendo-a nos rituais que tradicionalmente a domesticam: a cópia, o 
ditado, a redação como atividade isolada ou, quando muito, produto final de 
um processo deslanchado pela leitura, a própria leitura como simples 
verbalização oral de textos cuja compreensão deixa muito a desejar: o 
trabalho do professor sendo a repetição dos roteiros do livro didático, e o 
do aluno, sendo execução dos exercícios que estes lhes impõem. 
(CHIAPPINI, 2007, p. 10) 
 

Da mesma forma, existem as práticas que encaram o uso da literatura 

infantil apenas como instrumento de diversão; a esse respeito Coelho (1991, p. 27) 

declara “[...] é muito forte em nossa época a reação contra a ‘vocação pedagógica’ 

da literatura infantil e a defesa intransigente de sua qualidade pura de 

‘entretenimento’”, para assim permitir à criança vivenciar emoções, exercitar a 

fantasia e a imaginação. Para alguns estudiosos, deve-se eliminar qualquer 

cobrança de atividades referentes ao trabalho com leitura. Geraldi (1999) também 

concorda com tais afirmações, argumentando que a escola reproduz o sistema 

capitalista (no qual o que importa é o produto) ao exigir, nas aulas de leitura, “uma 

atividade produtiva” sobre os textos literários lidos, através de fichamentos e provas 

escritas, excluindo a fruição e o prazer da leitura. O autor, então, defende a 

recuperação do ler por ler, gratuitamente, sem o controle do resultado, sendo este 
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ler gratuitamente o ponto básico de incentivo à leitura. Sintonizadas com as idéias 

de Geraldi, Aguiar e Bordini (1988, p. 26) afirmam que: 

 
Quebrando-se o sentido da obrigatoriedade, a leitura perde o ranço de 
disciplina escolar, para se converter em ato espontâneo e estimulante, 
desencadeador de momentos aprazíveis. [...] Pela gratuidade daí advinda, a 
literatura aproxima-se das atividades lúdicas em geral, também elas com a 
finalidade única de emocionar e divertir o sujeito […]. 
 

Para estes autores, o desinteresse atual pela leitura estaria ocorrendo 

justamente pelo fato de educadores introduzirem a literatura infantil com objetivos 

próprios do utilitarismo pedagógico, tornando-se alvo de antipatia dos alunos, devido 

aos objetivos que visa cumprir, como análises linguísticas ou atividades de 

compreensão literal e meramente informativa da obra lida. A literatura, portanto, 

utilizada nas aulas como entretenimento, livre dos cânones pedagógicos, evitaria a 

tão propalada crise de leitura. No entanto, essa defesa generalizada da leitura 

prazerosa (especialmente nos primeiros anos da escolaridade), com ênfase no lazer 

do receptor é o que tem levado educadores a uma prática pedagógica equivocada: a 

da gratuidade completa da leitura literária. Lembramos as afirmações de Coelho 

(1991) ao advertir que essa tendência de puro entretenimento poderá acarretar 

prejuízos à educação, uma vez que é impossível o ato de ler um livro não se 

transformar em aprendizagem. Essa mesma posição é assumida por Soriano (apud 

COELHO, 1991, p. 27): 

 
Ela pode não querer ensinar, mas se dirige, apesar de tudo, a uma idade que 
é a da aprendizagem e mais especialmente da aprendizagem linguística. O 
livro em questão, por mais simplificado e ‘gratuito’ que seja, aparece sempre 
ao jovem leitor como uma mensagem codificada que ele deve decodificar se 
quiser atingir o prazer (afetivo, estético ou outro) que se deixa entrever e 
assimilar ao mesmo tempo as informações concernentes ao real que estão 
contidas na obra, [...] Se a infância é um período de aprendizagem, [...] toda 
mensagem que se destina a ela, ao longo desse período, tem 
necessariamente uma vocação pedagógica. A literatura infantil é também ela 
necessariamente pedagógica, no sentido amplo do termo, e assim 
permanece, mesmo no caso em que ela se define como literatura de puro 
entretenimento, pois a mensagem que ela transmite então é a de que não há 
mensagem, e que é mais importante o divertir-se do que preencher falhas (de 
conhecimento). 
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Diante dessas controvérsias, é necessário definir o conceito de texto 

literário contemplado nesta pesquisa. No fragmento que destacamos abaixo fica 

evidente o conceito de artisticidade de Mendes: 

 
[...] o objeto artístico será aquele que, em contato com um determinado 
sujeito, é capaz de levá-lo a estranhar o familiar, retirando-o de seu centro 
de certeza, do seu equilíbrio cognitivo, momentaneamente ou não, e a 
desafiar sua herança cultural. A partir da fruição da obra, o sujeito pode ser 
levado (no mesmo momento ou a posteriori) a criar novos conceitos e rever 
os antigos, atualizando-se e virtualizando sua subjetividade. Assim, o 
objeto artístico seria aquele que, em relação com um sujeito, provoca nele 
o sentimento estético denominado estranhamento. (2002, p. 7-8). 

 

Todo texto literário encerra uma multiplicidade de significados, exigindo 

do leitor, mais do que uma leitura simples, a busca de ricas relações de significados 

e a profundidade do tema abordado. E assim, desvendando as possibilidades 

interpretativas presentes no texto, o leitor poderá fruir a obra, encarar a leitura como 

atividade prazerosa de descoberta sensível do mundo. Se o aluno/leitor 

desconhecer essa característica do texto literário, e não vivenciar situações em que 

o levem a descobrir as potencialidades significativas do texto literário, se encontrará 

impossibilitado de desfrutar do prazer estético. Afinal, “[…] a paixão pela leitura não 

vem no código genético das pessoas. Ela deve ser cultivada, incentivada e 

ensinada.” (ALMEIDA, 2010, p. 120).  

Trevizan (2000, p. 80) salienta que “[...] a tarefa do leitor só pode ser a 

de buscar (com prazer) a adequação do papel modelizante dos signos à concepção 

de mundo veiculada pela obra […].” Afinal: 

 
O texto literário, como outros textos, é uma unidade de sentido (estrutura 
linguística) em relação a uma situação de vida (estrutura sócio-ideológica, 
pragmática). A leitura do texto literário pressupõe, portanto, não apenas o 
reconhecimento do sentido literal das palavras constitutivas do texto, mas 
envolve, sobretudo, a interpretação da ambigüidade semântica, revelada 
no erguimento das complexas relações de significados pragmáticos 
(sociais) contidos na produção [...] oportunizando-lhe (ao homem) reflexões 
profundas sobre a identidade humana, individual e social. (TREVIZAN, 
2000, p. 83). 

 

Essa abordagem pedagógica do texto literário não se confunde com 

atividades utilitaristas e enfadonhas nem explorações equivocadas, com frequência 
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encontradas em livros didáticos, que tratam o texto artístico de forma superficial, 

esvaziando-o de suas amplas possibilidades significativas.  

A leitura prazerosa (o que não é sinônimo de diversão e festa) será 

desencadeada por atividades pedagógicas que deflagrem a participação do leitor no 

preenchimento de vazios do texto, tarefa intelectual imprescindível para a fruição 

estética.  

O livro didático, muito presente nas salas de aula, deve contribuir para 

a formação do leitor literário, tanto no que diz respeito às escolhas dos modelos 

textuais oferecidos para a leitura do aluno, quanto aos procedimentos metodológicos 

concedidos a esses textos para viabilizar o processo de leitura. 

Justifica-se, portanto, a necessidade da presente pesquisa, em razão 

da hipótese inicial anunciada sobre a relação existente entre a qualidade estética 

dos textos infantis e a necessidade de tratamentos metodológicos dispensados aos 

mesmos em sala de aula pelo professor, de modo a favorecer as reações 

prazerosas e produtivas da leitura literária e não simplesmente usar dos textos para 

atividades instrumentais (exercícios mecânicos) de leitura literal dos signos. É 

preciso equacionar os dois lados da questão: literatura que diverte, dá prazer e, ao 

mesmo tempo, instrui, ampliando os conhecimentos.  

A pesquisa teórica se centra, então, numa reflexão sobre as relações 

entre literatura infantil e ensino, analisando-se textos infantis abordados pelos 

materiais didáticos do Ensino Fundamental de quartos e quintos anos. Optamos pela 

análise do livro didático, pois é o material de leitura com o qual o aluno mantém um 

convívio duradouro, sendo, portanto, crucial para a formação do gosto pela leitura.  

Silva et. al. afirmam que:  

 
[…] o manual didático está muito presente na sala de aula, ou mesmo fora 
dela, como material dos alunos e dos professores, que o seguem passo a 
passo ou se utilizam dele como fonte de pesquisa. O livro didático passou 
dessa maneira, a ser um dos principais instrumentos de ensino e 
aprendizagem nas nossas escolas. (2007, p. 35). 
 

Magda Soares (2003) nos apresenta três instâncias de escolarização 

da literatura em geral e da literatura infantil especificamente. São elas:  

• A biblioteca escolar; 
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• A leitura e estudo de livros de literatura; 

• A leitura e o estudo de textos, em geral componente básico de 

aulas de Português. 

 

Conclui a autora que é na terceira instância (A leitura e o estudo de 

textos, em geral componente básico de aulas de Português) que a escolarização da 

literatura ocorre de forma mais intensa e também de forma mais equivocada. Ao 

transferir obras literárias ou partes delas para o livro didático e submetê-las a 

roteiros de atividades para serem lidos e interpretados é que se dá a “inadequada 

escolarização” da literatura. Mais uma vez, justifica-se a nossa opção pelos manuais 

didáticos como objeto de análise desta investigação. 

Os livros didáticos selecionados para a análise crítica compõem o 

PNLD (Programa Nacional do Livro Didático), programa do Governo Federal 

destinado à distribuição de obras didáticas à Educação Fundamental da Rede de 

Ensino Público. As obras didáticas inscritas no Programa passam por uma rigorosa 

triagem pelo Instituto de Pesquisa Tecnológica do Estado de São Paulo (IPT); os 

livros selecionados, então, são encaminhados à Secretaria de Educação Básica 

(SEB-MEC), responsável pela avaliação pedagógica dos mesmos. A SEB escolhe 

os especialistas para analisar as obras; estes elaboram resenhas dos livros didáticos 

aprovados, que passam a compor o guia de livros didáticos. O FNDE (Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação) apresenta o guia aos professores, 

enviando – o às escolas cadastradas. As obras inscritas no Programa também são 

enviadas aos professores para que estes realizem a escolha. Diretores e 

professores analisam e escolhem as obras que serão utilizadas durante três anos 

consecutivos (BRASIL, 2010). 

Quanto à escolha dos referidos anos escolares (4º e 5º), esta se deve à 

intenção de compreender como se dá o ensino da leitura literária com alunos que já 

dominam o código escrito, leem com fluência e que, em princípio, deveriam atribuir 

significados mais amplos aos materiais lidos. E optamos por enfatizar o texto literário 

em prosa, pois ”[…] a obra de ficção avulta como o modelo por excelência da 

leitura.” (ZILBERMAN, 1993, p. 19). Modelo por excelência “[…] já que engloba tanto 
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um convívio com a linguagem, como o exercício hermenêutico de interpretação dos 

significados ocultos que o texto enigmático suscita […].” (ZILBERMAN, 1993, p. 19). 

O presente estudo pretende ainda oferecer subsídios teóricos aos 

docentes – considerada a dificuldade dos educadores em trabalhar com literatura 

infantil em suas aulas, apontadas por diversas pesquisas – favorecendo um 

tratamento metodológico mais adequado dispensado ao texto literário infantil, de 

modo a contribuir para desenvolvimento do gosto pela leitura e, concomitantemente, 

auxiliar na formação intelectual e cognitiva das crianças.  

O material teórico revisto e pesquisado para a efetuação da leitura 

crítica dos livros didáticos envolveu as referências às produções críticas de diversos 

autores contemporâneos, sobre a leitura e os usos didático-pedagógicos de 

literatura, assim como a produção dos estudiosos de pesquisa qualitativa que 

viabilizará a análise documental dos livros selecionados. 

 

 

1.2 Objetivo Geral 
 
 

O objetivo geral, ao realizar esta investigação, foi o de refletir sobre a 

dupla função da literatura infantil na sala de aula: instruir e dar prazer, investigando a 

relação existente entre a qualidade dos textos infantis, a metodologia que lhes é 

dispensada pelos livros didáticos e sua potencialidade para despertar reações 

prazerosas de conhecimento sensível do mundo, e não simplesmente servir de 

instrumento utilitário para práticas de leitura redutora (literal) dos signos. 

 

 

1.3 Objetivos Específicos 
 
 

- Revisitar concepções teóricas a respeito da utilização da literatura 

infantil no universo escolar; 
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- Investigar a qualidade dos conteúdos e linguagens dos textos infantis 

inseridos em livros didáticos de quarto e quinto anos do Ensino Fundamental, 

verificando suas potencialidades para a construção simultânea do aprendizado de 

conteúdos pedagógicos implícitos no texto e de sua interação necessária com a 

apreensão da linguagem artística. 

- Propiciar atualização teórica aos que lidam com a literatura infantil, 

auxiliando-os em uma revisão crítica do tratamento metodológico dispensado ao 

texto infantil pelos livros didáticos de quarto e quinto anos. 

 

 

1.4 Metodologia 
 
 

O método é indispensável para a realização de uma pesquisa, pois nos 

proporciona maior segurança no caminho a ser percorrido no estudo das questões a 

serem investigadas. Para Trevizan (2000, p. 36), o conceito completo de 

metodologia abrange dois tipos de organização: “a conceptual” e a “formal”. A 

organização conceptual implica conhecer a natureza epistemológica do objeto de 

estudo. Da organização “conceptual” passa-se à organização formal que inclui “a 

seleção e organização sequenciada de passos para se chegar a um fim”. 

Assim sendo, para a realização desta pesquisa, optamos na 

“organização conceptual” pela abordagem qualitativa, por se mostrar a mais 

adequada para focarmos nosso objeto de estudo. Lüdke e André (1986) indicam 

como aspecto central dessa abordagem a descrição pormenorizada, o que garante 

um estudo em detalhes de um determinado fato, objeto ou fenômeno. Outra 

contribuição da pesquisa qualitativa, apontada por Moreira (1990), é a possibilidade 

de exploração dos significados em situações do mundo real, pois isto nos permite, 

ao escrutinarmos determinada instância, a análise crítica de cada significado em 

cada contexto. Justificamos, então, a escolha desse tipo de abordagem para esta 

investigação, pois esta nos permitirá abranger, em detalhes, a complexidade da 

abordagem metodológica da literatura infantil, utilizada em livros didáticos. 
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Ressaltamos, ainda, que, dentre as formas de pesquisa oferecidas pela 

abordagem qualitativa, optamos pelo estudo de caso que, segundo Triviños (1987, 

p.133), “é uma categoria de pesquisa cujo objeto é uma unidade que se analisa 

profundamente”, ou seja, é a investigação de um caso através de um estudo 

detalhado. Trata-se de um modo de pesquisa singular, único, que pode ser 

estudado, exaustivamente, na tentativa de se buscarem novas evidências que 

possam explicar o objeto de estudo (OLIVEIRA, 2007). Assim sendo, essa estratégia 

metodológica atende aos objetivos desse estudo, no qual procuramos investigar 

como é realizada a escolarização da leitura literária pelos manuais didáticos atuais. 

Lüdke e André (1986) apontam algumas vantagens da pesquisa 

qualitativa (estudo de caso), dentre as quais citaremos as que justificam a escolha 

desta forma de pesquisa para este estudo: 

• “Os estudos de caso visam à descoberta.” (LÜDKE; ANDRÉ, 1986, p. 

18) 

 

Ou seja, os pressupostos teóricos iniciais iluminam o caminho da 

investigação, mas o pesquisador deve estar atento para aspectos novos que 

possam surgir no decorrer do estudo para construir sua interpretação; portanto, 

assumir uma postura flexível para que se possa ver novas situações encontradas; 

afinal o objetivo primeiro da pesquisa qualitativa não é ratificar hipóteses colocadas 

a priori, mas construir afirmações durante o processo investigativo a partir da análise 

detalhada guiada pelas questões que envolvem o objeto de estudo.   

• “Os estudos de caso buscam retratar a realidade de forma completa e 

profunda.” (LÜDKE; ANDRÉ, 1986, p. 19) 

 

Fica evidente, então, a inter-relação entre as várias dimensões do 

problema estudado. Essa característica vai ao encontro de nossa preocupação que 

é a de verificar a possibilidade de existir uma relação saudável entre pedagogia e 

literatura, de modo a não afastar as crianças do encantador mundo da ficção e nem 

de perder a valiosa oportunidade de formar esses leitores mirins através da riqueza 

do texto literário; e ainda, correlacionando estas questões com a metodologia 
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utilizada pelos manuais didáticos para lidar com o desafio de um ensino competente 

para a leitura de textos estéticos. 

• “Estudos de caso procuram representar os diferentes e às vezes 

conflitantes pontos de vista presentes numa situação social.” (LÜDKE; 

ANDRÉ, 1986, p. 20) 

 

Já que pretendemos discutir as divergências entre os estudiosos a 

respeito da escolarização da literatura infantil e os pontos de vista dos autores 

didáticos (na formulação de suas propostas metodológicas), conduzindo os 

resultados do estudo ao conferimento das matrizes sociais que originam estes 

pontos de vista, consideramos esta modalidade de pesquisa apropriada aos nossos 

objetivos.  

A técnica utilizada para a coleta geral dos dados foi a da pesquisa 

bibliográfica (levantamento dos pressupostos teóricos) e a análise documental 

(leitura crítica dos livros didáticos). 

Segundo Oliveira (2007, p. 69) a pesquisa documental “[…] caracteriza-

se pela busca de informações em documentos que não receberam nenhum 

tratamento científico […].” Lüdke e André (1986) apresentam uma série de 

vantagens para o uso de documentos na pesquisa, dentre elas o fato de os 

documentos constituírem fonte poderosa de onde podem ser retiradas evidências 

que fundamentam as questões ou hipóteses de interesse.  

Já a pesquisa bibliográfica é uma modalidade de estudo e análise de 

documentos de domínio científico que apresentam como principal vantagem um 

estudo direto em fontes científicas (Oliveira, 2007). Tais conteúdos estão expostos 

na sequência (capítulo 2). 

Feitas estas considerações, passo a delinear as etapas dessa 

investigação, descrevendo sua organização estrutural. Nesta Introdução (1), 

apresentamos a problematização, os objetivos e a metodologia da pesquisa. No 

segundo capítulo, são expostos os conceitos teóricos básicos para um ensino 

eficiente da leitura. No terceiro capítulo, realizamos a pesquisa bibliográfica sobre a 

apropriação da literatura infantil pela escola, equacionando os dois pólos da 

questão: literatura que dá prazer e literatura que ensina. No quarto capítulo, então, 
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confrontamos as teorias pesquisadas com as metodologias de abordagem dos 

textos literários infantis inseridos nos livros didáticos, buscando repensar os modos 

metodológicos de inserção do texto infantil no universo escolar. Como conclusão 

(capítulo 5), articulamos os capítulos anteriores, no sentido de responder à pergunta 

inicial dessa pesquisa: pode a literatura servir à pedagogia e promover 

simultaneamente o gosto geral pela leitura, a construção do leitor específico do texto 

literário e, consequentemente, a formação crítica do cidadão? 

 

 

 

 

 

 

2 PRESSUPOSTOS EPISTEMOLÓGICOS FUNDAMENTAIS PARA O 
ENSINO DE LEITURA 

 
 
Muito se tem falado sobre a crise da leitura e sobre a necessidade de 

formar na criança o gosto pela leitura. O fracasso na formação do leitor tem sido 

frequentemente denunciado por pesquisas acadêmicas, reportagens jornalísticas e 

avaliações externas dos sistemas educacionais, que revelam o fraco desempenho 

linguístico dos alunos, em razão da falta de leitura.  

O problema que se coloca é como desenvolver a leitura numa acepção 

ampla, que não a reduza à descoberta só do sentido denotativo, dicionarizado, 

restringindo o texto ao sentido literal; ou seja, um conceito de leitura restrito à 

decodificação, que torna esta atividade enfadonha e desestimulante, em nada 

contribuindo para a formação do leitor crítico e o despertar do prazer em ler. 

Acreditamos que os usos adequados da literatura infantil são 

determinantes para reverter esse problemático quadro dos desafios educacionais. O 

potencial da escola para despertar o gosto pela leitura é indiscutível, assim como 

para formar leitores competentes.  No entanto, embora a instituição de ensino seja o 
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espaço privilegiado para encaminhar a criança à leitura de textos estéticos, esta não 

vem atingindo resultados satisfatórios. 

Nesse sentido, o objetivo deste capítulo é abordar as concepções 

teóricas mais recentes sobre a leitura e o texto, revelando o que tais teorias 

oferecem para uma eficiente abordagem metodológica de textos estéticos infantis, 

que não afastem as crianças dos livros e que garantam a formação de leitores 

competentes.  

Para expor a concepção teórica de texto e leitura, optamos pela base 

científica da “semiótica do texto”, “teoria da intertextualidade” e “estética da 

recepção” teorias que reconhecem no texto sua natureza ideológica e pragmático-

social. 

Segundo Bakhtin, toda a palavra é ideológica, daí estarem nela 

imbricados situação social e signo. “O signo não pode ser separado da situação 

social sem ver alterada sua natureza semiótica.” (1997, p. 62) 

Nessa perspectiva teórica, o ato de ler contempla uma postura ativa, 

por parte do leitor, que deve unir texto e contexto social do texto, desvendando o 

projeto ideológico presente no material linguístico para, então, chegar a uma 

compreensão abrangente da sua mensagem verbal e social. Isso, porque os 

sentidos são determinados ideologicamente pelo contexto histórico ou imediato em 

que o autor e leitor estão inseridos. Ficar na decodificação de letras é perder o 

percurso histórico do texto, portanto, é perder o seu sentido completo. 

A leitura é um processo dinâmico que exige, além da aptidão de 

decifrar sinais, a competência para ultrapassar os limites do texto, relacionando-o 

com a situação social de sua origem. Isso porque, conforme Bakhtin (1997, p. 31):  

 
 [...] tudo o que é ideológico é um signo. Sem signos não existe ideologia. 
Um corpo físico vale por si próprio: não significa nada e coincide 
internamente com sua própria natureza. Neste caso, não se trata de 
ideologia. No entanto, todo corpo físico pode ser percebido como um 
símbolo [...]. Converte-se assim em signo o objeto físico, o qual, sem deixar 
de fazer parte da realidade material, passa a refletir e refratar, numa certa 
medida, uma outra realidade.  

 

Bakhtin afirma, ainda, que a consciência é concebida de forma  sócio-

ideológica, que “os signos só emergem, decididamente, do processo de interação 
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entre uma consciência individual e uma outra.” (1997, p. 34). “[…] toda palavra 

comporta duas faces. Ela é determinada tanto pelo fato de que procede de alguém, 

tanto pelo fato de que se dirige para alguém. Ela constitui justamente o produto da 

interação do locutor e do ouvinte.” (BAKHTIN, 1997, p. 113) A consciência é repleta 

de conteúdo ideológico e adquirido no curso das relações com outras consciências. 

Assim sendo, “a única definição objetiva possível da consciência é de ordem 

sociológica.” (BAKHTIN, 1997, p. 35). 

 Para Bakhtin (1997), o conteúdo do Psiquismo (constituído de material 

semiótico) é tão social quanto a ideologia; é o social infiltrado no organismo do 

indivíduo. Disso decorre o reconhecimento da importância dos contextos ideológicos 

(de valor semiótico) para a compreensão da comunicação discursiva. 

A ação de ler implica a apreensão dos sentidos imediatos, presentes 

na superfície textual, bem como apreender o que o texto não diz explicitamente, mas 

que determina o sentido final do texto. Ou, como diz Orlandi (2008, p. 12): 

 
De forma geral, podemos dizer que a atribuição de sentidos a um texto 
pode variar amplamente desde o que denominamos leitura parafrástica, 
que se caracteriza pelo reconhecimento (reprodução) de um sentido que se 
supõe ser o do texto (dado pelo autor), e o que denominamos leitura 
polissêmica, que se define pela atribuição de múltiplos sentidos ao texto. 

 

Os múltiplos sentidos de que nos fala a autora são aqueles atribuídos 

aos textos mediante o reconhecimento dos significados que o contexto sócio-

ideológico imprime aos textos, significados que não estão manifestados 

explicitamente. Portanto, ler é desvendar os vários sentidos das palavras de acordo 

com o contexto em que estão inseridas. Isso porque, conforme Brandão e Micheletti 

(2007, p. 19), “o texto, na sua superfície linguística, não diz tudo objetivamente. Em 

graus diferentes de complexidade, um texto é sempre lacunar, reticente”. Daí a 

necessidade de desvelar significados para uma efetiva compreensão do texto. 

Todos esses conhecimentos nos levam a compreender porque texto e 

situação social confirmam o sentido completo do texto, a ser lido por um sujeito 

crítico, que deve perceber que a significação não se esgota na definição do 

dicionário, no simples ato da decodificação. A semiótica revela os elementos 

explicitadores do sentido situacional do texto; pois, segundo esta ciência, uma 
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palavra sempre se apresenta vinculada a uma situação extralinguística. “A palavra 

está sempre carregada de um conteúdo ou de um sentido ideológico ou vivencial 

[...]. A língua, no seu uso prático, é inseparável de seu conteúdo ideológico ou 

relativo à vida.” (BAKHTIN, 1997, p. 95-6). Há uma relação entre o material 

linguístico e as condições exteriores de sua produção. Orlandi (2008, p. 21) afirma 

que “uma vez que o contexto é constitutivo do sentido, abandona-se a posição que 

privilegia a hipótese de um sentido nuclear, mais importante hierarquicamente 

(literal) em relação aos outros.” 

Em face disso, aprender a ler é reconstruir o texto a partir da realidade 

social em que ele está inserido. Umberto Eco (1979, p. 54) também enfatiza a 

participação ativa do sujeito no processo de leitura ao afirmar o fato de um texto ser 

“[...] entretecido de elementos não-ditos. ‘Não-ditos’ significa não manifesto na 

superfície, a nível da expressão [...]. E a este propósito, um texto, mais 

decisivamente que qualquer outra mensagem, requer movimentos cooperativos 

activos e conscientes por parte do leitor.” Portanto, “um texto quer que alguém o 

ajude a funcionar.” (ECO, 1979, p. 55). 

De fato, a linguagem é o lugar de interações sociais, “a língua só tem 

existência no jogo que se joga na sociedade, na interlocução.” (GERALDI, 1999, p. 

42). Ler o texto integralmente é realizar, simultaneamente, a apreensão do sentido 

literal e a re (construção) social da escrita, isto é, a leitura do texto deve estar 

sintonizada culturalmente com o contexto de surgimento histórico do texto 

(TREVIZAN, 2000). 

Assim sendo, numa concepção abrangente, ler é ir além da mensagem 

linguística, considerando as marcas da situação da qual emerge a produção textual. 

“Na verdade, qualquer que seja a natureza do texto, [...] ele exigirá sempre do leitor, 

competência necessária para juntá-lo ao contexto, descobrindo-lhe, nas operações 

formais, a veiculação ideológica intencionada.” (TREVIZAN, 1994, p. 14). A autora 

expõe, em termos bastante claros, a unidade de sentido linguístico e pragmático do 

texto. Linguisticamente, o texto é constituído de elementos gramaticais (morfologia e 

sintaxe) e semânticos (o sentido construído nas relações morfossintáticas do texto). 

No entanto, para a autora, o texto, na sua significação completa, vai além da 

unidade de sentidos linguísticos, apresentando uma unidade de sentidos 
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pragmáticos, reveladores do contexto situacional (social) do discurso. Conforme  

Umberto Eco, (apud TREVIZAN 1994), o autor do texto é uma “entidade histórica” 

inserida em um espaço sócio-cultural, com concepções e visões de mundo que são 

estrategicamente manifestadas em seu discurso (discurso este que se dirige a um 

leitor, que também é uma “entidade histórica” e vive em um determinado contexto 

social). Nesse sentido, os signos selecionados na construção de um texto são 

reveladores do ”projeto ideológico do autor”. 

Disso decorre a importância da pragmática para desvendar a carga 

ideológica implícita nos signos inseridos na construção linguística do texto. Afinal, 

conforme Orlandi (2008, p. 12), “[...] ler […] é saber que o sentido pode ser outro” 

que o texto não é a soma de frases e não é fechado em si mesmo. A autora também 

enfatiza que, no percurso da leitura, deve-se considerar não apenas o que está 

explicitado na superfície textual, como também aquilo que não está dito, ou seja, as 

significações implícitas constitutivas do texto. Isso mostra que “saber ler é saber o 

que o texto diz e o que ele não diz, mas o constitui significativamente.” (ORLANDI, 

2008, p. 11). 

Adotar a perspectiva de leitura como decodificação, que envolve 

apenas os aspectos estritamente linguísticos, é reduzir o sentido do texto. Ainda 

para Orlandi:  

 
A visão oposta a esta forma de reducionismo não vê na leitura do texto 
apenas a decodificação, a apreensão de um sentido (informação) que já 
está dado nele. Não encara o texto apenas como produto, mas procura 
observar o processo de sua produção e, logo, da sua significação. 
Correspondentemente, considera que o leitor não aprende meramente um 
sentido que está lá; o leitor atribui sentidos ao texto. (2008, p. 37-8). 

 

O processo da leitura é precisamente dialógico, inclui um leitor e um 

autor mediados pelo texto; o leitor, elemento ativo nesse processo, constrói sentidos 

possíveis, desvendando o que se oculta no tecido textual. No que diz respeito à 

literatura, as contribuições das teorias analisadas são inquestionáveis, haja vista ser 

o texto artístico polissêmico, lacunar, aberto às diversas interpretações, propiciador 

de uma leitura rica e prazerosa. “Tornar-se leitor de literatura é um vai-vem 
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constante entre a realidade e a ficção que permite avaliar o mundo, se situar nele.” 

(FARIA, 2005, p. 20). A autora também afirma: 

 
[...] nenhuma boa narrativa de ficção explicita tudo. Tanto no texto escrito 
como em narrativas por imagens existem ‘brancos’ que o leitor deve 
contemplar. A articulação entre o explícito e o não explícito, nas boas 
narrativas, é construída pelo autor de modo a deixar pistas ao leitor para 
que ele possa preencher esses ‘brancos’. Este trabalho eminentemente 
intelectual exige do leitor certas competências lógicas […]. (FARIA, 2005, p. 
20). 

 

Diante do reconhecimento desses elementos que constituem um texto 

e que caracterizam a leitura, faz-se necessário desenvolver no aluno competência 

para relacionar texto com o contexto histórico–social, cultural e ideológico, pois “[…] 

as marcas que atestam a relação entre o sujeito e a linguagem, no texto, não são 

detectáveis, mecânica e empiricamente.” (ORLANDI, 2008, p. 54). O aluno deve 

distinguir o que está dito explicitamente e o que pode ser deduzido. “Os mecanismos 

enunciativos não são unívocos nem auto-evidentes. São construções discursivas 

com seus efeitos de caráter ideológico.” (ORLANDI, 2008, p. 54) A autora esclarece 

também que “[…] ela (a ideologia) produz a aparência da unidade do sujeito e da 

transparência do sentido. Estes efeitos, por sua vez, funcionam como ‘evidências’ 

que, na realidade, são produzidas pela ideologia. Tomá-los como uma realidade é 

ficar submerso na ideologia, na sua construção enquanto evidências.” (ORLANDI, 

2008, p. 56). 

Cabe à dimensão pragmática do texto, que enfoca a relação dos signos 

com os sujeitos e com a situação social, possibilitar a revelação dessa amplitude 

comunicacional do texto (TREVIZAN, 2000).  

Nessa mesma via de reflexões, Brandão e Micheletti (2007, p. 17-8) 

definem leitura como: 

 
[...] um processo abrangente e complexo; é um processo de compreensão, 
de intelecção de mundo que envolve uma característica essencial e singular 
ao homem: a sua capacidade simbólica e de interação com o outro pela 
mediação da palavra. Da palavra enquanto signo, variável e flexível, 
marcado pela mobilidade que lhe confere o contexto. Contexto entendido 
não só no sentido mais restrito de situação imediata de produção do 
discurso, mas naquele sentido que enraíza histórica e socialmente o 
homem.  
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“A operação do leitor para pôr em funcionamento o texto é uma 

atividade cooperativa de recriação do que é omitido, de preenchimento de lacunas, 

de desvendamento do que se oculta nos interstícios do tecido textual.” (BRANDÃO; 

MICHELETTI, 2007, p. 19-20) No entanto, a cooperação do leitor é regulada, 

limitada, decorrente de uma série de elementos, dos quais Brandão e Micheletti 

(2007, p. 20) citam:  

 
• a existência de uma base textual que supõe um sistema linguístico de 
domínio comum ao do locutor; 
• a necessidade de conhecimentos relevantes partilhados com os que o 
texto trabalha; 
• a presssuposição de que uma coerência temática preside a construção 
do texto; 
• a necessidade da presença mínima ou suficiente de contextos 
situacionais de espaço e de tempo. 

 

Vê-se que a atividade de atribuição de sentidos não é completamente 

livre; se faz assentada numa colaboração entre leitor-texto; as múltiplas 

possibilidades de interpretação são reguladas por dois movimentos: um movimento 

de expansão que permite a proliferação de sentidos; e um movimento de filtragem 

que restringe esta proliferação e que conduz o leitor à interpretação pertinente 

(BRANDÃO; MICHELETTI, 2007). Por essas considerações teóricas, observa-se a 

complexidade do ato de ler, pois o texto é de natureza dialógica e social, o que 

requer do leitor competência para compreender os “não-ditos” da enunciação.  

Passaremos, a seguir, a apresentar os estudos de outros 

pesquisadores que partilham dessa mesma concepção dialógica e interacionista de 

texto e leitura.  

Iniciaremos, apresentando a perspectiva teórica do estudioso norte-

americano Charles Sanders Peirce. O fio condutor de seus estudos é a Lógica, 

concebida no campo de uma teoria geral de todos os tipos possíveis de signos, a 

Semiótica (SANTAELLA, 2006). 

A fenomenologia constitui a base filosófica de toda a investigação 

cientifica da teoria semiótica peirceana. Para Peirce, o fenômeno é concebido como:  
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[…] qualquer coisa que esteja de algum modo e em qualquer sentido 
presente à mente [...] seja ela externa (uma batida na porta, um raio de luz, 
um cheiro de jasmim), seja ela interna ou visceral (uma dor no estômago, 
uma lembrança ou reminiscência, uma expectativa ou desejo) […]. 
(SANTAELLA, 2006, p. 32). 

 

Enfim, tudo o que chega à consciência, seja real ou imaginário. 

Considerando essa concepção de fenomenologia, Peirce conclui que tudo o que é 

apreendido pela consciência, se traduz na forma de três propriedades que 

correspondem aos três elementos formais de toda e qualquer experiência: 

“primeiridade”, “secundidade” e “terceiridade” (SANTAELLA, 2006). São categorias 

amplas e gerais, assim como dinâmicas e interdependentes que Peirce encontrou 

presentes no pensamento através da análise reflexiva dos fenômenos. É através 

dessas três modalidades que se dá a apreensão de todo e qualquer sentido. 

Santaella (2006) expõe, de forma bastante elucidativa, essas três categorias 

peircianas. Vejamos. 

A “primeiridade” trata da consciência em sua imediaticidade, da 

sensibilização inicial que, neste estágio nem desperta raciocínios. “[…] primeiro […] 

é iniciante, original, espontâneo e livre [...].” (SANTAELLA, 2006, p.45). É “[…] a 

primeira apreensão das coisas que para nós aparecem, já é tradução, finíssima 

película de mediação entre nós e os fenômenos.” (SANTAELLA, 2006, p. 46). 

A “secundidade” já é a “[…] ação de um sentimento sobre nós e nossa 

reação específica, comoção do eu para com o estímulo.” (SANTAELLA, 2006, p. 48). 

A secundidade é o elemento diático da experiência, ou seja, o que nos atinge após a 

percepção imediata (a primeiridade) e que nos leva a estabelecer relações. Segundo 

Santaella, “[...] em toda a experiência, quer seja de objetos interiores ou exteriores 

há sempre um elemento de reação ou segundo, anterior à mediação do pensamento 

articulado e subsequente ao puro sentir.” (2006, p. 48). Nesse sentido, “falar em 

pensamento […] é falar em processo, mediação interpretativa entre nós e os 

fenômenos. É sair, portanto, do segundo como aquilo que nos impulsiona para o 

universo do terceiro.” (SANTAELLA, 2006, p. 50). 

O terceiro elemento que constitui todas as nossas experiências, a 

“terceiridade”, é o que comporta a idéia de signo ou representação, a forma mais 

elaborada com que nós nos relacionamos com o mundo. Esse terceiro elemento “[...] 
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corresponde à camada de inteligibilidade, ou pensamento em signos, através da 

qual representamos e interpretamos o mundo.” (SANTAELLA, 2006, p. 51). Essas 

constituem para Peirce, as três fases da interpretação dos signos.  

E, segundo Santaella, ainda,  

 
[...] é justo na terceira categoria fenomenológica que encontramos a noção 
de signo genuíno ou triádico, assim como é na segunda e primeira 
categorias que emergem as formas de signos não genuínos, isto é, as 
formas quase – significação da consciência ou linguagem. (2006, p. 54). 

 

A partir dessa perspectiva teórica, Peirce apresentou o conceito de 

signo. O estudioso se esforçou em elaborar conceitos generalizados que pudessem 

servir de alicerce a qualquer ciência aplicada (SANTAELLA, 2006). Tais conceitos 

são altamente abstratos e de difícil compreensão; mas uma vez entendidos, 

estaremos instrumentalizados a aprender as complexas relações sígnicas 

constitutivas das linguagens concretas. Passemos, então, à definição do signo 

peirceano: 

 
Um signo, ou representâmen, é aquilo que, sob certo aspecto ou modo, 
representa algo para alguém. Dirige-se a alguém, isto é, cria na mente 
dessa pessoa, um signo equivalente, ou talvez um signo mais desenvolvido. 
Ao signo assim criado denomino interpretante do primeiro signo. O signo 
representa alguma coisa, seu objeto. Representa esse objeto não em todos 
os seus aspectos, mas com referência a um tipo de idéia que eu, por vezes, 
denominei fundamento do representâmen. (PEIRCE, 2008, p. 46). 

 

Em termos mais esclarecedores, Santaella (2006, p. 58), 

fundamentada na semiótica de Peirce, também conceitua signo: 

 
[...] o signo é uma coisa que representa uma outra coisa: seu objeto. Ele só 

pode funcionar como signo se carregar esse poder de representar, substituir 
uma outra coisa diferente dele. Ora, o signo não é o objeto. Ele apenas está 
no lugar do objeto. Portanto, ele só pode representar esse objeto de um 
certo modo e de uma certa capacidade.  

 

Um signo possui partes sutilmente diferenciadas, compostas pelo 

“objeto dinâmico” (o objeto em si mesmo, aquilo que o signo substitui, o referente 

puro) e o “objeto imediato” (o significado, o modo como o “objeto dinâmico” está 
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representado; o signo não representa nenhum objeto, mas está aberto para criar um 

objeto possível).  

Para Peirce, o “quali-signo” é um “ícone”, pois não representa nada, 

apenas se apresenta, se dá à contemplação e nós o absorvemos pelo seu simples 

caráter qualitativo. Revela o nível da “primeiridade” (SANTAELLA, 2006). 

O “sin-signo” é o existente singular e material, parte do universo a que 

pertence e que funciona como “índice”, isto é, como um signo que indica uma outra 

coisa com a qual ele está conectado; o índice “[...] é sempre um ponto que irradia 

para múltiplas direções. Mas só funciona quando uma mente interpretadora 

estabelece a conexão em uma dessas direções.” (SANTAELLA, 2006, p. 66). O “sin-

signo” pertence ao nível da “secundidade”.  

O “legi-signo” (signo de lei) é portador de uma lei que, por convenção 

ou pacto coletivo, determina que aquele signo represente seu objeto.  

Para concluir, citamos mais uma vez Santaella:  

 
[...] se o ícone tende a romper a continuidade do processo abstrativo 

porque mantém o interpretante a nível de primeiridade, isto é, na ebulição 
das conjecturas e na constelação das hipóteses (fonte de todas as 
descobertas); se o índice faz parar o processo interpretativo no nível 
energético de uma ação como resposta ou de um pensamento puramente 
constativo; o símbolo, por sua vez, faz deslanchar a remessa de signo a 
signo, remessa esta que só não é para nós infinita, porque nosso 
pensamento, de uma forma ou de outra, em maior ou menor grau, está 
inexoravelmente preso aos limites da abóbada ideológica, ou seja, das 
representações de mundo que nossa historicidade nos impõe. (2006, p. 68-
9). 

 

Peirce, a partir da relação entre signo e seu objeto, estabelece três 

características para os signos: o “ícone” (primeiridade: o estado de contemplação); o 

“índice” (“secundidade”, caracteriza a relação no mínimo dual) e o “símbolo” (a 

“terceiridade”: signo completo; constituído da soma/interação das fases da 

primeiridade e secundidade, caracteriza a convenção social do signo).  

Todas essas correlações sígnicas tornam-se explicitadoras da 

importância de imposição ao leitor de um percurso recepcional “triádico”, pautado 

por estes princípios semióticos peirceanos (SANTAELLA, 2006). A trajetória do leitor 

se dá, então, pela “contemplação inicial” do fenômeno/quali-signo (“iconicidade”), 

pela inserção relacional dos signos na totalidade da realidade física objectual 
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(“indicialidade”, sin-signo) e pelo reconhecimento final da simbolização instaurada 

(“símbolo”, signo) (TREVIZAN, 2000).  

Com estas contribuições teóricas, reconhecemos  que “um texto é um 

artifício sintáctico-semântico-pragmático cuja interpretação previsível faz parte do 

próprio projecto generativo.” (ECO, 1979, p. 71). Assim, o leitor parte da 

manifestação linear do texto (superfície lexemática) para então atualizá-lo, 

carregando de conteúdo as expressões que se referem ao sistema de competências 

semióticas que precede a própria produção da manifestação linear concreta (ECO, 

1979). Para tanto, o leitor deve praticar “um laborioso ir-e-vir” em seus movimentos 

cooperativos, movimentos estes que relacionam a superfície lexical do texto com as 

condições de enunciação, fornecendo informações extralinguísticas que ampliam as 

possibilidades de leitura (ECO, 1979). 

De igual forma, a teoria da intertextualidade de Kristeva (1974) valoriza 

o ato linguístico como uma prática de natureza social, pois a autora considera que 

todo texto remete a outros textos “[...] todo texto se constrói como mosaico de 

citações, todo texto é a absorção e transformação de um outro texto.” (KRISTEVA, 

1974, p. 64). A rigor, não há nenhuma obra original, todo discurso trava um diálogo 

com textos anteriores, contendo em si um misto de “já dito” e novidade; de repetição 

e criação. Isso corresponde a dizer que nosso histórico de leituras prévias pode 

tanto ampliar como restringir a compreensão do texto lido, uma vez que o texto se 

relaciona com outros, e os sentidos estão sedimentados nessa relação (ORLANDI, 

2008). Eco (1979) também contribui com essa noção de texto ao falar em “passeios 

inferenciais” nos quais o leitor sai do texto para a ele regressar carregado de um 

reservatório intertextual; isso porque “[…] nosso diálogo com o objeto lido se nutre 

de inúmeras experiências de leituras anteriores, enquanto lança desafios e 

promessas para outras tantas.” (MARTINS, 2007, p. 72). Cabe ao leitor resgatar a 

intertextualidade que perpassou o texto lido, desvendando o diálogo entre os textos 

para apreender os sentidos que constituem o material linguístico. 

Nota-se, nestas reflexões, o reconhecimento de que o processo 

interacional da significação das palavras no texto é determinante para a apreensão 

dos sentidos sociais dos signos linguísticos. Os conhecimentos dos teóricos, citados 
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neste trabalho, intercruzam-se para confirmar esse caráter social da significação que 

nos leva a uma concepção mais abrangente de texto. Por esse viés, todo discurso é: 

 
[...] mais que uma estrutura linguística, comunicação sentencial definida por 

significantes e significados organizados gramaticalmente, a enunciação 
verbal deve ser vista, também, como uma realidade comunicacional 
equacionada em termos sócio-semióticos e definida por relações 
pragmáticas (significantes e significados organizados estrategicamente no 
discurso. (TREVIZAN, 2000, p. 21). 

 

Portanto, faz-se necessária a transformação da leitura literária em 

uma atividade mais significativa, envolvendo o reconhecimento de que um texto 

artístico não existe plenamente sem a participação de outros textos na tessitura 

literária. Assim, sem a identificação das situações dialógicas (ideológicas) de 

interlocução presentes no tecido textual, não se procede à leitura completa da 

literatura. 

Lamentavelmente, a escola não vem respeitando, nos modos de 

ensino da literatura, a complexidade e riqueza desta produtividade intertextual do 

discurso literário, dispensando-lhe, como iremos abordar no próximo capítulo, um 

olhar redutor, ao se limitar, nas práticas de leitura destes textos, ao mero ato de 

decodificação literal dos signos. A complexidade filosófica das relações implícitas no 

ato da leitura estética da literatura não tem sido contemplada nas práticas 

pedagógicas, como veremos a seguir. 

 

 

 

 

3 LITERATURA E ENSINO: O DILEMA DA “ESCOLARIZAÇÃO 
INAQUEQUADA” 

 
 
A finalidade da literatura destinada aos pequenos é um dos problemas 

que suscita polêmica: instruir e divertir ou formar leitores ideais, agentes críticos 

destas instruções e/ou diversões propiciadas pela literatura? 
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Literatura infantil e escola compartilham, desde suas origens, de um 

aspecto comum, a natureza formativa: ambas atuam sobre a criança, realizando 

uma missão formadora (ZILBERMAN, 2003).  

Em seus primórdios, a literatura infantil assumiu uma missão 

puramente educativa. Seu aparecimento data do século XVIII, época de profundas 

mudanças sociais, devido ao advento da Revolução Industrial. Surge uma nova 

estrutura familiar com a ascensão da burguesia, cujas consequências são a 

valorização da criança enquanto faixa etária diferenciada e a reorganização da 

escola. O modelo familiar burguês enfatiza a criança, isola-a para protegê-la do 

mundo exterior adulto; a burguesia, então, expande a “[...] ideologia familista, 

fundada, no individualismo, na privacidade e na promoção do afeto.” (ZILBERMAN; 

MAGALHÃES, 1982, p. 6). Daí a necessidade da reorganização da escola; esta 

assume o papel de introduzir a criança na vida em sociedade, assim como, de 

incutir-lhe o ideário burguês, integrando-a à ordem social dominante. É neste 

contexto que surge a literatura infantil. Zilberman e Magalhães (1982, p. 4) a esse 

respeito afirmam: 

  
A conceituação de literatura infantil supõe uma conceituação de ordem 

histórica, uma vez que não apenas o gênero tem uma origem determinável 
cronologicamente, como também seu aparecimento decorreu de exigências 
próprias do seu tempo. Outrossim, há um vínculo estreito entre o seu 
surgimento e um processo social que marca indelevelmente a civilização 
européia moderna e, por extensão, ocidental. Trata-se da emergência da 
família burguesa, a que se associam, em decorrência, a formulação do 
conceito atual de infância, modificando o status da criança na sociedade e 
no âmbito doméstico, e o estabelecimento de aparelhos ideológicos que 
visarão a preservar a unidade do lar e, especialmente, o lugar do jovem no 
meio social. As ascensões respectivas de uma instituição como a escola, de 
práticas políticas, como a obrigatoriedade do ensino e a filantropia, e de 
novos campos epistemológicos, como a pedagogia e a psicologia, não 
apenas estão inter-relacionadas, como são uma consequência do novo 
posto que a família, e respectivamente a criança, adquire na sociedade. É 
no interior dessa moldura que eclode a literatura infantil.  

Vemos que com esta valorização e particularização do olhar sobre a 

criança, esta passou a merecer, no século XVIII, atenção especial, recebendo não 

apenas vestimentas e brincadeiras singulares, como também uma educação escolar 

que garantisse à burguesia atingir as metas desejadas. Surgiu o novo “status” 

concedido à infância, que passou a ser considerada inocente, frágil, se tornando 

alvo de proteção. “[…] foi elaborada uma série de atributos, os quais revestiram a 
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qualificação dos pequenos e reproduziram ideologicamente sua diminuição social: a 

menoridade, a fragilidade física e moral, a imaturidade intelectual e afetiva.” 

(ZILBERMAN, 2003, p. 20). A partir daí, reorganiza-se a escola, consolidando o 

sistema educacional burguês, com vistas a garantir o processo de manipulação e 

doutrinação dos pequenos. Tudo sob o patrocínio da burguesia, responsável por 

encerrar os alunos numa sala de aula e obrigá-los a ficar uns de costas para os 

outros, impotentes perante a autoridade do mestre, fazendo-os introjetar os modelos 

burgueses dominantes. Como vemos: 

 
O círculo se fecha: postula-se a fragilidade natural da criança de acordo 

com sua situação biológica em formação; em razão disto, é distanciada dos 
meios produtivos, o que determina sua dependência, acentuada pelo fato de 
que não vem a ser dotada de um conhecimento pragmático que a ajude a 
transmutar em trabalho suas habilidades. E esse isolamento é coroado por 
uma total marginalização, no momento em que se torna condição de 
permanência da naturalidade infantil e de sua inocência original a ignorância 
dos fatores que poderiam torná-la socialmente produtiva e, portanto, 
emancipada. (ZILBERMAN, 2003, p. 19). 

  

Legitima-se, portanto, a necessidade de proteger a criança e, ao 

mesmo tempo, prepará-la para a vida adulta e para o mundo. Para tanto, escola e 

literatura infantil são convocadas. Isso porque a burguesia incentiva as instituições 

que trabalham em seu favor; nesse sentido, “[...] a pedagogia encontra um lugar 

destacado no contexto da configuração e transmissão da ideologia burguesa.” 

(ZILBERMAN, 2003, p. 134). Assim, percebemos: 

 
Os laços da literatura infantil com a escola [...]: ambas são alvo de um 
incentivo maciço, quando são fortalecidos os ideais da classe média. Para 
esse grupo, a educação é um meio de ascensão social, e a literatura, um 
instrumento de difusão de seus valores, tais como a importância da 
alfabetização, da leitura e do conhecimento (configurando o pedagogismo 
que marca o gênero) e a ênfase no individualismo, no comportamento 
moralmente aceitável e no esforço pessoal. Esses aspectos fazem da 
literatura um elemento educativo, embora essa finalidade não esgote sua 
caracterização. (LAJOLO; ZILBERMAN, 1988, p. 76).  

  

É a literatura infantil se submetendo ao jugo pedagógico, dando lições 

de moral e bom comportamento. 

No Brasil, conforme Lajolo e Zilberman (1988, p. 32), “ocorreu também 

uma apropriação brasileira de um projeto educativo e ideológico que via no texto 
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infantil e na escola (e principalmente, em ambos superpostos) aliados 

imprescindíveis para a formação de cidadãos.” Para tanto, segundo as autoras, as 

obras infantis, quando surgem no Brasil, alimentam o sentimento de família, 

patriotismo, noções de obediência, prática de virtudes civis. Engajada em um projeto 

ideológico da classe dominante, a literatura infantil assume uma missão educativa, 

com preocupação moralista, enfatizando comportamentos moralmente aceitáveis, 

disciplina e obediência. Portanto, a literatura infantil brasileira, assim como a 

européia, surge endossada pela ideologia burguesa, em detrimento de sua 

artisticidade, esteticidade, que só é manifestada de forma aparente. De fato, 

literatura infantil, no panorama do desenvolvimento da cultura brasileira, surge 

intimamente relacionada ao ensino (ARROYO, 1990). O aparecimento da literatura 

infantil entre nós se deu com o objetivo de armazenar na cabeça das crianças, 

conhecimentos, fatos e conceitos dentro dos padrões sociais e educacionais da 

época (ARROYO, 1990).  

Sobre os livros de leitura nas escolas durante o século XIX, Arroyo 

(1990, p. 93) afirma que: “Nem sempre é possível estabelecer-se uma separação 

nítida entre os livros de entretenimento puro e o de leitura para aquisição de 

conhecimentos e estudo nas escolas, durante o século passado.” 

Segundo o mesmo autor, a literatura infantil partiu do livro didático, útil 

e funcional, de objetivo pedagógico, sendo até possível confundir um livro com outro. 

Então, ao constituir-se como gênero, a literatura infantil se associou à 

pedagogia; as histórias infantis foram produzidas para se converterem em 

instrumentos didático-pedagógicos.  

Na década de 30 no Brasil, boa parte dos escritores atem-se à 

reprodução dos assuntos e disciplinas que constituíam os conteúdos escolares, 

restringindo a história às concepções patrióticas e menos polêmicas. Predominavam 

a finalidade educativa e o dirigismo ideológico; os textos literários infantis, 

imbricados com o ensino, adotam posturas utilitaristas, em detrimento do prazer de 

comunicar e ouvir histórias, e, sobretudo, em detrimento da construção da condição 

ideal de pequenos leitores sobre os próprios conteúdos dirigistas e utilitários dos 

textos lidos. 

No entanto, esse dirigismo ideológico não impediu que: 
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[...] quando liberada, ela tentasse construir um mundo de fantasia, possível 

plataforma de lançamento para uma crítica à sociedade ou ao ambiente real 
experimentado pelo leitor. Por isso a criatividade desses momentos deu 
alento e continuidade ao gênero. (LAJOLO; ZILBERMAN, 1988, p. 54). 

 

Monteiro Lobato é exemplo disso. Com sua obra inovadora, rompe com 

a postura pedagógica e torna-se um marco na literatura infantil brasileira.  

De tudo o que foi exposto, vemos que, desde sua origem, a literatura 

infantil instiga uma reflexão, um impasse que acompanha o gênero até os dias 

atuais: arte literária ou instrumento didático-pedagógico? 

Para Zilberman (1993, p. 21), “[...] é o recurso à literatura que pode 

desencadear com eficiência um novo pacto entre as crianças ou jovens e o texto, 

assim como entre o aluno e o professor.” Para isso, faz-se necessário estimular uma 

vivência particular com a obra, visando ao enriquecimento pessoal do leitor e a uma 

descoberta de mundo. Os textos devem ser constituídos de lacunas, espaços em 

branco para que o imaginário infantil possa exercitar sua criatividade, ao preencher 

esses espaços.  

A literatura infantil pode, sim, construir o gosto pela leitura e ampliar o 

conhecimento intelectual do aluno, se for contemplada com práticas educativas 

apropriadas. Zilberman e Magalhães (1982) nos mostram como os textos de ficção 

são determinantes para a formação das crianças: estas possuem um mundo interior 

vazio; vazio, não porque as crianças ainda não viveram, mas porque não podem 

ordenar as vivências. Se a criança, devido às suas circunstâncias sociais e por 

razões existenciais se vê privada de um meio interior, para a experimentação do 

mundo, ela necessitará de um suporte fora de si que lhe sirva de auxiliar.  É esse o 

lugar que a literatura infantil preenche, pois ela lida com dois elementos que são 

especialmente adequados para a conquista da compreensão do real: com uma 

história (que apresenta as relações presentes na sociedade e que ela não pode 

perceber por conta própria) e com a linguagem (que é o elemento mediador entre a 

criança e o mundo, propiciando um alargamento do domínio linguístico).  

A afirmação das autoras legitima o uso da literatura infantil com função 

pedagógica, pois o texto infantil concede ao leitor aprimoramento de suas 
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capacidades intelectuais: domínio da realidade empírica e aquisição da linguagem. 

Porém, essa função pedagógica não se confunde com as atividades utilitaristas que 

pesquisas diversas têm mostrado existir em nossas escolas. Remetem, ao contrário, 

à construção desejável de perfis ideais de leitores capazes da reflexão crítica sobre 

o que leem e sobre o que fazer com o que leem. 

A obra infantil possui, portanto, uma função formativa, educativa.  

Imprescindível:  

 
O critério perante essa característica inerente à obra é a distinção entre 

aquelas obras que são apenas eco de lugares comuns estéticos e 
ideológicos e aquelas que não apenas conservam experiências adquiridas, 
mas conduzem ao questionamento dos convencionalismos de interpretação 
e comportamento pela apresentação de novas perspectivas. A obra 
emancipatória é prospectiva, porque pela amostragem de novas 
possibilidades propicia experiências futuras; a obra convencional é 
retrospectiva, porque valida experiências passadas sem redimensioná-las 
criticamente. (ZILBERMAN; MAGALHÃES, 1982, p. 54). 

  

Se, em sua origem histórica, a literatura infantil se submeteu ao jugo 

pedagógico, já que se incumbiu da transmissão de normas de acordo com os 

interesses dos adultos, vemos, na atualidade, a possibilidade de redimensionar o 

trabalho de leitura com o texto literário, haja vista a boa qualidade de obras 

contemporâneas e vertentes teóricas que nos orientam a respeito de um tratamento 

metodológico adequado, quanto à leitura da literatura. Portanto, a questão que se 

coloca hoje é a “adequada escolarização” da literatura infantil, e não a negação de 

sua missão formativa.  (SOARES, 2003). 

Sobre a escolarização da literatura infantil, Soares (2003) aponta uma 

perspectiva adotada pela escola: a apropriação pela escola da literatura infantil, ou 

seja, a escola toma para si a literatura, pedagogiza-a, didatiza-a a fim de atender 

seus propósitos educativos. Tem-se, então, “uma literatura escolarizada.”  

Introduzir a literatura em sala de aula com pretensões didáticas implica 

considerar reflexivamente a perspectiva apontada acima. pois esta se distancia das 

metas de construção do receptor ideal das funções estéticas (profundas) do texto 

literário. 

Sabemos que a qualidade estética deve ser o critério a guiar a seleção 

das obras infantis. A criação literária de qualidade é a que revela uma visão original 
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da realidade, atraindo o leitor para uma visão crítica do mundo com o qual convive 

diariamente, mas que desconhece, nas suas profundidades das relações humanas. 

Ainda em relação à experiência estética, “o que a ficção lhe outorga (à 

criança) é uma visão de mundo que ocupa as lacunas resultantes de sua restrita 

experiência existencial, por meio de sua linguagem simbólica.” (ZILBERMAN, 1993 

p. 27).  

Para Zilberman (2003, p. 28), “a obra de arte literária não se reduz a 

um determinado conteúdo reificado, mas depende da assimilação individual da 

realidade que recria”. Ao professor, cabe enfatizar as várias interpretações do texto 

artístico (plurissignificativo) que decorrem da percepção sensível do leitor. Afinal, a 

polissemia é a característica essencial do texto literário, promovendo a interação 

dinâmica entre texto/leitor. Evitam-se pela literatura, leituras mecânicas, que tendem 

a afastar e não a aproximar a criança da ficção; a literatura deve permitir o 

preenchimento dos sentidos plurais, presentes no texto literário, garantindo o 

deciframento e a compreensão do texto em sua totalidade, vinculando-se ao mundo 

(valores/ideologia). 

Nesse sentido, a literatura infantil realiza sua função formadora, que 

associa saber e sabor. Soares (2003) afirma que não há como ter escola sem ter 

escolarização de conhecimentos, saberes e artes; portanto a escolarização da 

literatura infantil acaba se fazendo necessária, mas, como foi exposto anteriormente, 

os textos artísticos devem exercer um papel transformador na formação crítica dos 

pequenos leitores, no âmbito escolar. No entanto, a escolarização inadequada, 

frequentemente denunciada por pesquisas e especialistas no assunto, necessita de 

um redirecionamento. A escolarização adequada da literatura contribui para não 

afastar a criança do livro nem desperdiçar esse modelo de leitura crítica (da obra 

literária) como objeto de reflexão existencial sobre o mundo do qual a própria obra 

aflora. 

Zilberman enfatiza:  

 
[...] se o ato de ler se configura como uma relação privilegiada com o real, 

já que engloba tanto um convívio com a linguagem, como o exercício 
hermenêutico de interpretação dos significados ocultos que o texto 
enigmático suscita, a obra de ficção avulta como o modelo por excelência de 
leitura. Pois, sendo uma imagem simbólica do mundo que se deseja 
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conhecer, ela nunca se dá de maneira completa e fechada. Pelo contrário, 
sua estrutura, marcada pelos vazios e pelo inacabamento das situações e 
figuras propostas, reclama a intervenção de um leitor, o qual preenche estas 
lacunas, dando vida ao mundo formulado pelo escritor. (1993, p. 19). 

 

O leitor infantil, ao ser iniciado na experiência crítica de preenchimento 

dos sentidos diversos ativados num texto literário, vai construindo o perfil desejado 

de um leitor atento às relações entre palavras e imagens e o mundo que as origina. 

Portanto, é essencial preservar as relações entre literatura e escola, 

para que esta promova a formação completa das crianças que lhe são confiadas, 

tornando-as leitoras competentes. Nesse sentido, Coelho afirma que: 

 
[...] a escola é, hoje, o espaço privilegiado, onde deverão ser lançadas as 

bases para a formação do indivíduo. E, nesse espaço, privilegiamos os 
estudos literários, pois de maneira mais abrangente do que quaisquer 
outros, eles estimulam o exercício da mente; a percepção do Real em suas 
múltiplas significações; a consciência do Eu em relação ao Outro; a leitura-
do-mundo em seus vários níveis e, principalmente, dinamizam o estudo e 
conhecimento da língua, da expressão verbal significativa e consciente, - 
condição sine qua non para a plena realidade do ser. (1991, p. 15). 

 

Concluímos, pelas teorias expostas, que os dois aspectos – diversão e 

formação crítica do conhecimento são inerentes ao trabalho escolar com a literatura 

infantil.  

A esse respeito, Coelho ressalta:  

 
[…] a importância que se atribui, hoje, à orientação a ser dada às crianças, 
no sentido de que, ludicamente, sem tensões ou traumatismos, elas 
consigam estabelecer relações fecundas entre o universo literário e seu 
mundo interior, para que se forme, assim, uma consciência que facilite ou 
amplie suas relações com o universo real que elas estão descobrindo dia-
a-dia e onde elas precisam aprender a se situar com segurança, para nele 
poder agir. (1991, p. 46). 

 

Conscientizar a criança de que o sentido de um texto literário é 

passível de significações diversas, de essência filosófica e linguagem artística é 

papel da escola. Solitariamente, o leitor mirim não desfrutará completamente da obra 

lida, já que necessita da construção de um repertório de experiências anteriores, 

para proceder como leitor completo de todas as relações humanas contidas num 

texto literário. 
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A literatura é um discurso carregado de vivência íntima e profunda que 
suscita no leitor o desejo de prolongar ou renovar as experiêcias que 
veicula. Constitui um elo privilegiado entre o homem e o mundo pois supre 
as fantasias, desencadeia nossas emoções, ativa o nosso intelecto, 
trazendo e produzindo conhecimento. Ela é criação, uma espécie de 
irrealidade que adensa a realidade, tornando-nos observadores de nós 
mesmos. Ler um texto literário significa entrar em novas relações, sofrer 
um processo de transformação. (BRANDÃO; MICHELETTI, 2007, p. 22-3) 

 

Desconsiderar esses aspectos é abandonar o pequeno leitor à sua 

própria sorte, negando-lhe o prazer da fruição estética da obra artística. Como 

afirma Trevizan, (2002, p. 105) “o prazer, na recepção estética de qualquer objeto 

cultural, reside, sobretudo, na competência do receptor para descobrir o movimento 

gerativo (de construção inaugural) deste objeto.”. Em outras palavras, para a autora 

citada, descobrir os mecanismos estratégicos de construção do texto literário, 

perceber a intenção do autor, os efeitos de sentido desejados é tarefa crítica que a 

criança ainda não executa sozinha, mas deve ser iniciada pela escola. Nessa 

mesma linha de raciocínio, Martins (2007, p. 17) afirma: 

 
Quando começamos a organizar os conhecimentos adquiridos, a partir das 

situações que a realidade impõe e da nossa atuação nela; quando 
começamos a estabelecer relações entre as experiências e a tentar resolver 
os problemas que se nos apresentam – aí então estamos procedendo 
leituras, as quais nos habilitam basicamente a ler tudo e qualquer coisa. 
Esse seria, digamos, o lado otimista e prazeroso do aprendizado da leitura. 
Dá-nos a impressão de o mundo estar ao nosso alcance; não só podemos 
compreendê-lo, conviver com ele, mas até modificá-lo à medida que 
incorporamos experiências de leitura. 

 

A escola tem a responsabilidade de estimular tanto a convivência com 

a literatura como o diálogo entre o leitor-mirim e o texto artístico, proporcionando 

assim a autonomia intelectual futura das crianças. A literatura infantil não pode ser 

reduzida ao mero entretenimento, pois disso os meios de comunicação se 

encarregam facilmente. Porém devemos estar atentos, pois há: 

 
[...] uma escolarização adequada e uma escolarização inadequada da 

literatura: adequada seria aquela escolarização que conduzisse eficazmente 
às práticas de leitura literária que ocorrem no contexto social e às atitudes e 
valores próprios do ideal de leitor que se quer formar; inadequada é aquela 
escolarização que deturpa, falsifica, distorce a literatura, afastando, e não 
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aproximando, o aluno das práticas de leitura literária, desenvolvendo nele 
resistência ou aversão ao livro e ao ler. (SOARES, 2003, p. 47). 

  

Enfim, um trabalho adequado com a literatura não a reduz à prática de 

leituras redutoras do texto literário. O pedagogismo imediatista deve ser recusado.  

Diversas pesquisas têm demonstrado que as atividades com o texto literário que são 

praticadas na escola revelam a “escolarização inadequada” (SOARES, 2003). Os 

textos artísticos frequentemente são desvirtuados; os exercícios desenvolvidos 

sobre os textos não exploram a literariedade (sentidos plurais) dos mesmos; suas 

múltiplas visões do mundo (o que contribuiria tanto para a formação crítica do leitor 

como para despertar o gosto pela leitura). Mas, em vez disso, propõem-se questões 

que exigem mera localização de informações superficiais no texto, extraindo do texto 

apenas elementos de sua estrutura conteudística primária. Em outros termos, 

adestra-se o aluno para a decodificação literal do código, esquecendo-se de que o 

leitor deve assumir um papel ativo (diante da linguagem do texto), fazendo-o refletir 

e identificar significações diversas que a obra literária suscita, contribuindo, assim, 

para a sua fruição e aprendizado humano. É preocupante o tratamento inadequado  

que a escola assume diante dessa fonte inesgotável de conhecimento e prazer: a 

literatura. Afinal:  

 
A literatura resiste ao tempo, não se esgota como o discurso informativo dos 
jornais e noticiários, tem um quê de perenidade, parece sempre ter o que 
dizer ao homem que a procura, permanece na memória à qual o indivíduo 
recorre [...]. (BRANDÃO; MICHELETTI, 2007, p. 24). 

  

O discurso artístico, por ser denso e expressivo, amplia o repertório 

intelectual da criança, ao mesmo tempo que lhe proporciona lazer e diversão; 

confirma-se, no ensino de literatura, a dupla função exercida pelo texto ficcional: 

formar o leitor crítico e ensinar informações pelo lazer. Portanto, deve-se equacionar 

saber e prazer no trabalho com as obras de arte literária, desenvolver a competência 

leitora e o gosto pela leitura, pois:  

 
O poeta, embora use a linguagem “normal”, transforma a palavra comum 
através de combinações sutis, dá-lhe um sopro mágico capaz de fazê-la 
resistir às mudanças dos tempos. O discurso artístico busca o frescor e o 
perfume do novo: cria palavras ou, paradoxalmente, volta ao passado, 
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revitalizando termos e usando a linguagem analógica das metáforas ou se 
avizinhando dos objetos pela metonímia; imprime à sua experiência um grau 
de subjetividade que a torna única, singular, mas que a capacita a falar ao 
coração de cada indivíduo que, ao entrar em contato com ela, se encontra, 
se reconhece. Para cada um, ela significará também uma experiência única 
irreproduzível. (BRANDÃO; MICHELETTI, 2007, p. 24-5). 

  

Diante disso, a escola deve encarar a literatura como um instrumento 

de transformação social e individual, que torna o aluno um ser mais completo, mais 

consciente. Porém a fruição e a transformação do leitor infantil, através da literatura, 

não ocorrem de forma gratuita nem com atividades superficiais de leitura, mas, como 

já dissemos, trata-se de uma conquista da escola pela prática de uma “escolarização 

adequada” (SOARES, 2003). A contribuição do texto literário para formação de 

leitores críticos (infantis) é irrefutável: 

 
Mais densa e mais eloquente que a vida cotidiana, mas não radicalmente 

diferente, a literatura amplia o nosso universo, incita-nos a imaginar outras 
maneiras de concebê-lo e organizá-lo. Somos todos feitos do que os outros 
seres humanos nos dão: primeiro nossos pais, depois aqueles que nos 
cercam; a literatura abre ao infinito essa possibilidade de interação com os 
outros e, por isso, nos enriquece infinitamente. Ela nos proporciona 
sensações insubstituíveis que fazem o mundo real se tornar mais pleno de 
sentido e mais belo. Longe de ser um simples entretenimento, uma 
distração reservada às pessoas educadas, ela permite que cada um 
responda melhor à sua vocação de ser humano. (TODOROV, 2009, p. 23-
4). 

  

Ao comparecer na sala de aula, o texto literário deve ser abordado a 

partir de uma perspectiva metodológica dialógica, para que o leitor encontre na obra 

lida os sentidos sociais que lhe permitam conhecer o homem, o mundo e, 

consequentemente, a si mesmo. A arte literária reconstrói a linguagem comum, 

sobrepõe-se a ela, permitindo, ao leitor, duplicar; multiplicar os significados dos 

textos (e do mundo): 

 
se a linguagem corrente, codificação do signo no enunciado, é a 

representação da realidade, a linguagem artística é uma dupla 
representação da realidade, dada a TRANScodificação do signo enunciado. 
[...] a validade do familiar do leitor é suspensa e sua co-participação no 
preenchimento dos vazios do texto é relevante para a fruição da leitura 
estética. (TREVIZAN, 2009, p. 11). 
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O prazer de ler vai residir, então, nesse dialogismo gratificante dos 

signos do texto com o leitor que os interpreta e com o contexto social de origem do 

texto artístico, levando o leitor a extrapolar o sentido literal das palavras (TREVIZAN, 

2009). 

A prática pedagógica que neutraliza essa essência da literatura e se 

restringe apenas a exercícios de metalinguagem e interpretação estritamente literal 

dos textos artísticos, seguramente afastará o leitor da literatura. Percebe-se, 

portanto, que não dá para a fruição acontecer sem a mediação docente que conduz 

à leitura completa. Hoje, a ênfase ainda dada pelas escolas à leitura recreativa e 

lúdica da literatura diminui a relevância da relação necessária entre 

leitura/conhecimento: 

 
[...] o conhecimento não está pronto nos textos a serem decodificados 
pelos leitores, mas concebendo-o como construção interacional, como um 
processo social que envolve diversos agentes – e nenhum paciente – 
podemos dar conta dessa relação leitura/conhecimento sem estarmos 
presos ao modelo de mundo já pronto, já sabido e já dominado por outrem. 
(PAULINO, 2003, p. 72). 

  

Adotar o ludismo vazio como forma de trabalho com a literatura, na 

escola, é aderir ao modelo do “laissez faire”: ausência de práticas significativas de 

leituras, capazes de mover intelectualmente nossos alunos, pode levá-los a uma 

atitude passiva e acrítica. Conforme Orlandi: 

 
 a visão oposta a esta forma de reducionismo não vê na leitura do texto 
apenas a decodificação, a apreensão de um sentido (informação) que já 
está dado nele. Não encara o texto apenas como produto, mas procura 
observar o processo de produção e, logo, da sua significação. 
Correspondentemente, considera que o leitor não apreende meramente um 
sentido que está lá; o leitor atribui sentidos ao texto. (2008, p. 37-8). 

  

A postura do uso da literatura para puro entretenimento trará prejuízos 

à criança. Afinal: 
os livros literários – quando são literários e a leitura também é literária – 
constituem universos textuais extremamente complexos, em que o prazer é 
sofisticado, exigindo muitas habilidades de inferenciação e interpretação de 
seus leitores. Não se trata de uma brincadeira gratuita, em que vale tudo e 
não existem regras nem uso da inteligência. (PAULINO, 2003, p. 74). 
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Toda leitura exige do seu leitor habilidades e experiências de mundo e 

de língua. E no momento da leitura literária, todo esse repertório de experiências e 

conhecimentos vai se alterando, diante da complexidade filosófica da sua 

linguagem, que permite a produção de novas relações de sentido para o texto (lido) 

e para o mundo (de suas vivências).  

Vemos que, para formarmos leitores completos e construirmos no 

aluno o senso crítico estético e o gosto pela literatura, dependemos da adequação 

das metodologias utilizadas para abordagem dos textos polissêmicos (artísticos), 

cheios de lacunas, que propiciam práticas de leitura dinâmicas e dialógicas. Tais 

considerações nos levam a afirmar que, no que diz respeito ao texto literário, a 

escola deve contemplar, no ensino de leitura, práticas metodológicas que valorizem 

o caráter dialógico dos textos, que explorem a riqueza do caráter polissêmico do 

texto artístico, que reconheçam o diálogo entre textos, que formem o aluno capaz de 

preencher as lacunas do texto e capaz de chegar aos sentidos implícitos. O leitor 

completo constrói significados, não apenas reproduz as informações presentes na 

superfície dos conteúdos literais do texto. Trabalhar o texto literário adequadamente, 

tanto amplia o conhecimento do leitor, como o faz sentir prazer em ler. Não podemos 

esperar que a criança domine as habilidades para uma leitura completa, sem a 

mediação da escola, do professor; ou seja, a criança necessita formação prévia de 

repertórios para atuar como sujeito da leitura, sobretudo de leitura estética da arte. 

Evaristo também nos alerta sobre a necessidade da participação do professor neste 

processo de construção da condição ideal dos leitores infantis: 

  
 A orientação para uma leitura mais percuciente e reflexiva é função do 
professor, e deve ser por ele assumida. A formação do leitor crítico, capaz 
de se assumir plenamente enquanto cidadão, requer um trabalho gradual, 
que envolva os vários níveis de compreensão que não são dados 
automaticamente, mas dependem  de um trabalho que abrange desde a 
seleção de textos, a leitura que o professor faz deles, os objetivos ao 
abordá-los, até a sua inter-relação curricular e sociocultural. (2007, p. 132). 

 

No próximo capítulo, procedemos à análise documental das propostas 

metodológicas sugeridas pelos livros didáticos para a leitura do texto literário: 

descrevemos e analisamos os pressupostos teóricos neles inseridos e as atividades 

propostas para a construção do leitor de literatura infantil. 
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4 ANÁLIDE DOCUMENTAL DAS PROPOSTAS METODOLÓGICAS 
SUGERIDAS PELO LIVRO DIDÁTICO PARA O ENSINO DO TEXTO 
LITERÁRIO 

 
 

4.1 Apresentando os Manuais Didáticos Analisados 
 
 
 Foram pesquisadas três coleções didáticas do 4º e do 5º anos do 

Ensino Fundamental (regime de 9 anos): Hoje é dia de português de Samira 

Campedelli, Editora Positivo, 2009; Projeto Conviver: língua portuguesa, de 

Débora Vaz, Elody Nunes Moraes e Rosângela Veliago, Editora Moderna, 2009; e 
Aprendendo Sempre – Língua Portuguesa, das autoras Cláudia Miranda e Vera 

Lúcia Rodrigues, Editora Ática, 2009. A escolha dos referidos manuais se prende ao 

fato destes comparecerem no Guia do Livro Didático elaborado pelo MEC e 

destinado a orientar professores para a escolha das obras didáticas a serem 

utilizadas em 2010, 2011 e 2012, respectivamente. Ainda, no tocante à escolha dos 

manuais, objeto desta pesquisa, selecionamos três coleções diferentes, procurando 

garantir a diversidade de obras, autores e editoras. Quanto à escolha dos textos 

literários para a realização das análises, nos detivemos em narrativas infantis de 

reconhecido valor estético, propiciadoras, portanto, da formação da competência 

leitora tanto quanto do gosto pela leitura literária. As coleções e seus autores, assim 

como os respectivos anos escolares, são identificados, neste estudo, conforme o 

quadro a seguir: 
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QUADRO 1 - Apresentação do material pesquisado 

OBRA DENOMINAÇÃO 
Hoje é dia de português, Samira Campedelli, 
Editora Positivo, 2009, 4º ano. 

LA4 

Projeto Conviver: língua portuguesa, Débora Vaz, 
Elody Nunes Moraes e Rosângela Veliago, Editora 
Moderna, 2009, 4º ano. 

LB4 

Aprendendo Sempre – Língua Portuguesa, 
Cláudia Miranda e Vera Lúcia Rodrigues, Editora 
Ática, 2009, 4º ano. 

LC4 

Hoje é dia de português, Samira Campedelli, 
Editora Positivo, 2009, 5º ano. 

LA5 

Projeto Conviver: língua portuguesa, Débora Vaz, 
Elody Nunes Moraes e Rosângela Veliago, Editora 
Moderna, 2009, 5º ano. 

LB5 

Aprendendo Sempre – Língua Portuguesa, 
Cláudia Miranda e Vera Lúcia Rodrigues, Editora 
Ática, 2009, 5º ano. 

LC5 

Fonte: A autora. 

  

 

Nos materiais pesquisados, há uma característica comum a todos eles: 

suas autoras afirmam que suas coleções estão pautadas por estudos teóricos 

centrados em diretrizes interacionistas e semióticas. Nos suplementos que 

acompanham os manuais do professor, as autoras expõem as teorias que embasam 

suas coleções.  

 A autora Samira Campedelli (2009), da coleção Hoje é dia de 
português, deixa claro, no suplemento denominado “Manual do Professor”, que sua 

opção teórico-metologógica baseia-se na abordagem sociointeracionista de Lev 

Vygotsky: 

 
Com base na abordagem sociointeracionista, que concebe a linguagem 

como mediadora das relações sociais, esta coleção procura oferecer 
condições para o desenvolvimento e o aperfeiçoamento, de forma 
progressiva e contínua, das capacidades cognitivas, linguísticas e 
discursivas dos alunos. (2009, p. 9). 
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 Sabemos que os estudos de Vygotsky estão em sintonia com as 

teorias, tanto do signo ideológico, de Bakhtin, quanto da semiótica peirceana, sobre 

as quais já discorremos anteriormente. Jobim e Souza (1997, p. 125) elucida, de 

maneira muito competente, a concepção de linguagem de Vygotsky e seus pontos 

em comum com a teoria bakhtiniana: 

 
Em Vygotsky (1984), o uso da linguagem se constitui na condição mais 

importante do desenvolvimento das estruturas psicológicas superiores (a 
consciência) da criança. […] A interiorização dos conteúdos historicamente 
determinados e culturalmente organizados se dá, portanto, principalmente 
por meio da linguagem, possibilitando assim, que a natureza social das 
pessoas torne-se igualmente sua natureza psicológica. 

 

 Esse processo de internalizar as experiências sociais, incorporando-as 

às estruturas psicológicas, transformando o “interpessoal” em “intrapessoal”, se dá 

mediante a utilização de signos e a uma complexa evolução da criança, em que 

ocorrem transformações qualitativas em sua consciência. (JOBIM e SOUZA, 1997). 

 Como vimos, “[…] tanto Bakhtin quanto Vygotsky destacam o valor 

fundamental da palavra como o modo mais puro de interação social”. (JOBIM e 

SOUZA, 1997, p. 126). O seguinte trecho torna mais evidente a correspondência 

entre as ideias teóricas de Vygotsky, Bakhtin e Peirce: 

 
Uma vez que as palavras no pensamento são plurivalentes, Vygotsky 

assegura que todas as frases que dizemos na vida real possuem algum tipo 
de subtexto, quer dizer, um pensamento oculto por trás delas. Por trás de 
cada pensamento há desejos, necessidades, interesses e emoções, 
fazendo com que a compreensão do que dizemos dependa 
substancialmente da interação do nosso ouvinte com essa base afetivo-
volitiva. A compreensão é o resultado do nível de interação que os 
indivíduos consegue estabelecer entre o verbal e o extraverbal […]. (JOBIM; 
SOUZA, 1997, p. 136). 

 

 Portanto, encontramos em Vygotsky a mesma concepção de 

linguagem presente em Peirce e Bakhtin, ou seja, as palavras possuem múltiplos 

sentidos, e estes sentidos são apreendidos na relação entre o verbal e o extraverbal 

(JOBIM; SOUZA, 1997). 
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 Observemos, então, os pressupostos teóricos da coleção Projeto 
Conviver: língua portuguesa de Débora Vaz, Elody Nunes Moraes e Rosângela 

Veliago. A coleção apresenta também uma sessão à parte, intitulada “Orientações 

Gerais para o 3º, 4º e 5º anos”, em que as autoras expõem as diretrizes teóricas 

norteadoras das atividades dos manuais. Nessas orientações, revelam que “o 

objetivo das propostas de leitura e escrita é a compreensão ativa e não a 

decodificação e o silêncio.” (VAZ; MORAES; VELIAGO, 2009, p. 10). Além disso, 

dentre os objetivos gerais da área de Língua Portuguesa, as autoras declaram 

eleger atividades que permitam ao aluno analisar criticamente os discursos, 

desenvolvendo a capacidade de contrapor sua interpretação da realidade a 

diferentes opiniões; inferir as possíveis intenções do autor marcadas no texto; 

identificar referências intertextuais presentes no texto; perceber processos de 

convencimento utilizados para atuar sobre o interlocutor/leitor; identificar juízos de 

valor tanto socioideológicos (preconceituosos ou não) quanto histórico-culturais 

(inclusive estéticos) associados à linguagem e à lingua.  

 Mais uma vez, observamos que a concepção de leitura delineada pelas 

autoras didáticas se orienta por uma concepção dialógica, inscrita nos estudos 

teóricos que expusemos nos capítulos iniciais dessa pesquisa. 

 Na terceira coleção analisada, Aprendendo Sempre – Língua 
Portuguesa de Cláudia Miranda e Vera Lúcia Rodrigues, especificamente no 

encarte destinado ao professor, as autoras afirmam que “os mais recentes estudos e 

pesquisas sobre a prática de leitura e de escrita […] são as bases sobre as quais 

elaboraram o material.” (2009, p. 4) As autoras salientam, ainda que “o trabalho 

proposto em todos os volumes corrresponde a uma prática efetiva de leitura e 

produção de textos que incentiva o diálogo, a troca e a interação.” (2009, p. 5). Em 

outra passagem inscrita neste encarte, revelam que “ao longo dos cinco volumes 

são trabalhados conteúdos referentes à prática de leitura, como a escuta de textos 

lidos pelo professor; atribuição de sentido, coordenando texto e contexto […].” (2009, 

p. 5). Na sequência, Miranda e Rodrigues (2009, p.6) as autoras didáticas citam o 

seguinte trecho, retirado dos PCN/LP (Parâmetros Curriculares Nacionais de Língua 

Portuguesa) 
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Formar um leitor competente supõe formar alguém que compreende o que 
lê; que possa aprender a ler também o que não está escrito, identificando 
elementos implícitos; que estabeleça relações entre o texto que lê e outros 
já lidos, que saiba que vários sentidos podem ser atribuídos a um texto; que 
consiga justificar e validar a sua leitura a partir da localização de elementos 
discursivos. 

 Fica patente que, teoricamente, essa coleção didática também embasa 

seu trabalho em concepções modernas de ensino de leitura. Mais adiante, porém, 

verificaremos o descompasso entre a teoria ora apresentada e os encaminhamentos 

pedagógicos propostos pelas autoras dessa coleção para a leitura de textos 

literários.  

  

  

4.2 Descrição e Interpretação dos Dados Obtidos na Análise Documental dos 
Livros Didáticos Selecionados para a Pesquisa com Base nas Teorias 
Críticas Apresentadas nos Capítulos 2 e 3 

 

 

4.2.1 Os manuais didáticos do 4º ano do Ensino Fundamental 
 
 
 As análises que se seguem resultam de reflexões detalhadas sobre 

dois textos literários em prosa, presentes em cada um dos três exemplares do 4º 

ano, selecionados para a pesquisa. 

 No primeiro livro analisado, LA4 (conforme quadro 1, p. 44), nos 

chamou a atenção o texto “O alfaiate valente” dos Irmãos Grimm (2009, p. 10), 

presente no capítulo 1. Vejamos o texto e o tratamento metodológico a ele 

dispensado. 
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 O fragmento extraído do conto “O alfaiate valente” constitui uma 

unidade de sentido linguístico, pois é um recorte coeso e coerente do conto, sendo 

um excelente material que se, abordado adequadamente, resultaria num objeto 

cultural relevante à formação de um leitor completo. 

 No entanto, as atividades de leitura e interpretação, dispensadas ao 

texto, revelam uma concepção redutora de leitura, contradizendo os pressupostos 

teóricos semióticos que, segundo a própria autora, deveriam embasar o manual 

didático. Vejamos as atividades propostas para a leitura do texto. 

 As questões propostas nos itens “Conversando sobre o texto” e 

“Compreendendo o texto” exigem do leitor mirim a mera identificação de informações 

literais e explícitas, relacionadas a episódios da história. A relação dialógica entre 

autor, texto, contexto e leitor está excluída das atividades propostas aos alunos. As 

questões não tocam na rica significação textual, restringindo a leitura a um ato 

mecânico de simples decodificação sonora e literal, por isso mesmo uma atividade 

enfadonha e desmotivadora. A preocupação da autora está centrada na identificação 

do sentido linguistico do texto, em vez de estimular a recriação, a produção de novos 

sentidos, como propõem as concepções teóricas semioticistas e dialéticas do ato de 

ler. Essa abordagem do texto traz em si a concepção de que todo discurso é 

transparente (SILVA, CARBONARI, 2007); e assim, deixa-se de preencher as 

lacunas da história lida, perdendo-se a riqueza de sua multiplicidade de sentidos. 

 O item “Compreendendo a escrita” propõe o estudo de palavras novas, 

porém não contribui para a apreensão de sentidos contextualizados. As atividades 

desse item tratam os vocábulos apenas como itens dicionarizados, isolados da 

comunicação social. 

 Enfim, o ato de ler se transforma em atividade banal e mecânica, 

eliminando a reflexão e a dialogia, privando o aluno de interagir com o texto e o 

contexto social e ideológico da sua origem, não permitindo a reconstrução de seu 

sentido a partir da contextualização das palavras. Constata-se que, nas atividades 

de leitura, a reflexão e a dialogia estão excluídas. Nenhuma questão contempla os 

valores ideológicos do autor do texto e do próprio contexto social que dá origem ao 

conto e à sua mensagem. 
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O conto apresentado possibilita discussões significativas a respeito de 

inteligência e oportunismo, vaidade, a busca por ascensão social; e ainda, a 

relativização de valores, afinal, rigorosamente julgados, os atos do alfaiate são 

desonestos; este consegue ascender socialmente, enganando a todos, contando 

apenas com sua esperteza e inteligência. O aluno, apenas decodificando os 

sentidos literais do material escrito, fica impedido de ampliar sua visão de mundo e a 

compreensão da realidade que o cerca. 

 Acrescenta-se a esses equívocos, o fato de a autora não explorar os 

artifícios expressivos selecionados para passar o conteúdo veiculado pela história. O 

signo “alfaiate” aponta para o perfil psicológico de um ser criativo, inventivo, 

engenhoso, pois seu humilde ofício é tecer roupas; “valente” indica que o 

protagonista da história é sujeito que tece seu destino e o faz, além de forma 

habilidosa, destemida, sem receio do perigo. O vocábulo “alfaiate” conota também 

algumas características, tais como simplicidade, humildade, habilidade, 

engenhosidade (e com essas características nosso herói se tornou rei), que 

reforçam o conteúdo do texto. 

Para melhor visualização das questões analisadas, apresenta-se o 

quadro abaixo, onde estão inseridas as categorias de análise: 
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QUADRO 2 - Leitura crítica da natureza do texto e da abordagem didática proposta 
pelo livro didático LA4 (Texto: “O alfaiate Valente”) 

TEXTO ENFOQUE CATEGORIAS ANALISADAS SIM NAO 

 
 
“O alfaiate 

valente” 
 
(Irmãos 

Grimm) 

A natureza do 
texto. 

Apresentação de uma unidade 
coesa e coerente da narrativa. 

X  

Presença de linguagem literária 
ou artística. 
 

X  

A abordagem 
didática proposta. 

Estudo do vocabulário de forma 
contextualizada. 
 

 X 

Realização de leitura linguística. X  

Realização de leitura semiótica e 
pragmático-social. 
 

 X 

Realização de leitura literária.    X 

Fonte: A pesquisadora. 

 

 

 Como pudemos constatar, o texto oferecido pelo manual possui 

qualidade literária. Também o recorte feito pela autora (necessário pela extensão do 

texto) não frustra o pequeno leitor, pois se mantém as unidades básicas da 

narrativa. No entanto, as atividades propostas para o entendimento do conto 

revelaram-se equivocadas, uma vez que levam o aluno a uma leitura redutora, ou 

seja, que considera o texto apenas como unidade frasal. Faltou considerar a 

“natureza pragmática” que revela o “sentido situacional”, social do discurso e 

desvenda a ideologia de mundo presente no material linguístico. Portanto, conforme 

Ilari (apud ZIZI, 2000, p. 40) “as duas dimensões básicas da significação”, o 

“sentido”, constituído dentro do texto e o “significado”, firmado inclusive fora do texto, 

não foram contempladas. As palavras foram estudadas em seu sentido literal, fixado 

dentro do modelo textual selecionado para a leitura do aluno. Além disso, nenhuma 
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questão abordou a leitura estética do conto em questão, ou seja, a linguagem 

artística construída para passar aos leitores a visão de mundo pretendida pelo autor 

da história. 

 A seguir, vejamos mais outro texto literário selecionado pelo referido 

livro (L A4), assim como as atividades propostas para o entendimento da sua 

história. Em sua terceira unidade, o livro traz o texto “A Tapeçaria de Aracne” de 

Flan Brenman (2009, p. 86). 
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 O conto em questão metaforiza diversas situações existenciais. 

Vejamos: Aracne, apesar de todas as advertências de Palas Atena, não promove 

uma mudança em sua atitude; num pretenso desejo de se igualar aos deuses, 

recusa a submeter-se às exigências da deusa grega; sua determinação leva-a a 

enforcar-se, numa tentativa de mostrar-se senhora do seu destino. Humilhada, a 

deusa não permite que Aracne se suicide e a transforma em um inseto repulsivo: 

uma aranha. Em sua riqueza polissêmica e abertura a várias leituras, o texto 

ressalta questões como ousadia, opressão, competitividade, ambição, ingratidão, 

orgulho, arrogância, liberdade. No entanto, mais uma vez, as questões propostas 

não exigem mais do que a decodificação imediata, contrariando a teoria do signo 

ideológico de Bakhtin e a semiótica peirceana.  

 As atividades para entendimento do texto revelam que, para a autora 

do livro didático, a compreensão é concebida como identificação de informações no 

texto. Analisando o item “Conversando sobre o texto”, vemos que as questões 

indagam sobre os acontecimentos da história: “Por que Atenas levou Aracne para o 

Olimpo?” “Por que Aracne decidiu ir embora do Olimpo?” Tais questões exigem a 

transcrição de trechos do mito; não propiciam nenhuma reflexão sobre o conteúdo 

filosófico e pedagógico da história lida, nem sobre a sua linguagem simbólica, 

literária. A literariedade, a textualidade, a intertextualidade não são o objeto de 

análise pelo autor do livro em análise. As questões que exigem a produção de uma 

resposta pelo aluno são triviais: “Em sua opinião, por que Aracne mentiu?” “Você 

conhece pessoas que agem como Aracne?” “O que acha dessa atitude?” Além 

disso, no livro do Professor, a resposta pretensamente correta já é dada, como se a 

opinião do aluno pudesse ser dirigida.  

 Nenhum exercício de interpretação contempla o nível da simbolização 

(conforme Peirce expõe) das palavras “tecelã”, “tecer”, “fio”, carregados de teor 

sócio-ideológico. Toda a dimensão simbólica do mito é desconsiderada nas 

atividades de análise do texto.  

 O mito é repleto de lacunas, de “não-ditos”, que requerem movimentos 

cooperativos por parte do leitor para a produção de significados. Nas lacunas, 
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subjacentes ao texto, estão valores ideológicos como a ética relativista: o que 

parecia ruim, mas acaba se revelando bom; o que parecia errado resulta em algo 

certo; a ambição desmedida causa desequilíbrio sem conta... Nenhuma questão 

contempla uma leitura mais profunda. A forma como são apresentadas as questões 

leva o aluno a uma postura passiva, apenas receptiva do sentido literal do texto. Há 

a preocupação apenas com elementos denotativos da história; as questões tornam a 

leitura limitada, amortecem a reflexão da criança e inviabilizam a fruição do texto 

literário, cuja característica essencial é a multiplicidade de significados. O mito da 

aranha é explorado apenas em sua superfície lexical, levando o aluno a perceber a 

história apenas como uma sucessão de acontecimentos triviais, pois as questões 

não promovem a interação entre o texto e o leitor. Vejamos o quadro 3, para melhor 

visualização: 

 

 

QUADRO 3 - Leitura crítica da natureza do texto e da abordagem didática proposta 
pelo livro didático LA4 (Texto: “A tapeçaria de Aracne”) 

TEXTO ENFOQUE CATEGORIAS ANALISADAS SIM NÃO 

 
“A tapeçaria 
de  Aracne” 
 
 (Flan 
Brenman) 

A natureza do texto. Apresentação de uma unidade coesa 
e coerente da narrativa. 
 

X  

Presença de linguagem literária ou 
artística. 
 

X  

A abordagem 
didática proposta. 

Estudo do vocabulário de forma 
contextualizada. 
 

 X 

Realização de leitura linguística. X  

Realização de leitura semiótica e 
pragmático-social. 
 

 X 

Realização de leitura literária.  X 

Fonte: A pesquisadora.  
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 O quadro nos mostra que a história oferecida à criança é de qualidade 

literária, um texto com unidade coesa e coerente, com um rico conteúdo pragmático-

social a ser explorado. As questões propostas desperdiçam esse rico material de 

leitura. Da mesma forma, a leitura estética é ignorada pela autora do manual 

didático. As seleções sígnicas “tapeçaria”, “tecer”, “fios’, “tecelã”, “tapete” reforçam a 

temática do mito: a capacidade do ser humano de tecer seu destino e também de 

ser tecido por ele. A tecelã, ao lidar com o fio, busca a sua identidade, assume um 

comportamento transgressor, enfim, trama o seu destino. Por meio da sua criação 

artística, Aracne busca a realização pessoal, conquista o reconhecimento público, 

ampliando seu espaço de participação na sociedade da época. Mas Aracne teceu e 

foi tecida; a subordinada sucumbiu à voz dominante; resistente à submissão, Aracne 

prefere a morte; mas a deusa não a deixou ser uma mulher livre e castigou-a por 

sua arrogância; bateu com violência em sua “cabeça”, signo que conota 

intelectualidade, pensamento inteligente, recusando-se reconhecer que havia sido 

superada por Aracne. Então, impediu seu suicídio e a transformou em uma aranha 

repugnante. Essa atitude reforça a arrogância da deusa, detentora de poder e saber, 

recusando-se a aceitar que fora superada por uma simples mortal. Isto nos leva a 

crer, também, que o mito condena o desejo de ascensão social. Enfim, é observável 

a perfeita sintonia entre os signos selecionados e o conteúdo veiculado pela história 

narrada. 

 Passaremos a analisar, na sequência, outro manual destinado ao 4º 

ano do Ensino Fundamental, denominado LB4 (conforme quadro 1, p. 49). 

 Na primeira unidade desse manual, encontramos o conto inicial do livro 

“As mil e uma noites”, “O mercador e o gênio”, tradução de Mamede Mustafá 

Jaruche (2009, p. 20). Na sequência, há oito questões para o entendimento do texto. 

O conto é antecedido por uma página introdutória que resume o livro “As mil e uma 

noites”.  
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O conto “O mercador e o gênio” compõe o livro As mil e uma noites, 

em que várias histórias encadeadas compõem a história principal, como o próprio 

autor didático informa. Ao selecionar uma das histórias da obra As mil e uma 
noites, o autor do manual frusta o aluno, pois o desfecho do conto não é 

apresentado. A narradora Sherazade interrompe a história justamente em seu 

clímax, como sabemos, para postergar sua morte. Como sugestão, as autoras 

didáticas propõem que o professor leia o livro na íntegra, uma história por dia. 

Portanto, fica a critério do professor evitar que a leitura de um único conto do livro se 

torne decepcionante para o aluno. 

 Além do problema do recorte, observamos alguns equívocos, já no 

início das atividades, quanto ao estudo do vocabulário. Há uma questão sobre o 

significado da palavra “cabedais”, ofertando ao aluno três alternativas para que ele 

copie a correta. A questão 4, também sobre vocabulário, cita três trechos da história 

com palavras destacadas, para que os alunos as relacione com seus respectivos 

significados, apresentados na sequência. Verificamos, então, que exercícios 

propoem um número reduzido de palavras que provavelmente os alunos 

desconhecem, elencando os possíveis sentidos que cada palavra apresenta para 

que os alunos escolham a alternativa correta ou relacionem vocábulos aos seus 

significados. O aluno não é remetido ao dicionário, impedindo-o do contato com a 

riqueza dos significados das palavras. E os exercícios sobre questões de 

vocabulário são redutores e facilitadores, pois trazem as explicações sobre o sentido 

das palavras, liberando os alunos do trabalho de pesquisa e de reflexões mais 

aprofundadas na necessária contextualização social e ideológica dos signos. No 

tocante ao vocabulário, ainda, o livro didático apresenta, ao final, um glossário 

pronto para que os alunos possam consultar o significado de palavras que oferecem 

dúvidas (as palavras que compõem o glossário são indicadas nos textos com um 

asterisco). Esses procedimentos facilitadores acabam por comprometer o trabalho 

do aluno com vocabulário do texto, pois este é privado do contato com a riqueza de 

significados das palavras que a consulta ao dicionário e a contextualização dos 

sentidos sociais propiciam, pois o glossário apresenta somente as acepções 

consideradas mais adequadas.  
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 As demais questões, a par do que aconteceu no manual anteriormente 

analisado, também não exploram a temática do conto, nem suas lacunas a serem 

preenchidas. A trama do conto envolve violência, virtude, poder coercitivo, valores 

morais, fidelidade, coragem, generosidade e justiça. Senão, vejamos. A atitude do 

rei Xeriar e do gênio remetem ao poder coercitivo, este sobre o mercador e aquele, 

sobre as mulheres, sujeitos que não dispunham de condições de contestação, pois 

são obrigados a respeitar regras sociais pautadas por tradições (respeito à palavra, 

no caso do mercador) ou por autoridade arbitrária (as injustiças infringidas pelo rei 

às mulheres). Pode-se discutir que, para o mercador, a palavra tinha um valor moral 

extremo, por isso, ele não levou em consideração a possibilidade da punição injusta 

imposta pelo gênio; se houve crime (pois não há provas), este ocorreu sem 

intencionalidade. Quanto ao rei Xeriar, que antes era respeitado pela sua sabedoria, 

passa, após a traição, a exigir respeito pela tirania, pela submissão, pelo medo. 

Sherazade, por sua vez, com sua inteligência e astúcia, solidária ao povo, afligida 

pelo ódio e o rancor do rei, tece um plano para livrar a si mesma da morte e as 

outras mulheres. Sherazade mostra-lhe por meio desse conto (e dos demais que 

compõem o livro das Mil e uma noites) que o sofrimento, traição, perda de entes 

queridos causam danos, pois todos sofrem; além disso, através de suas histórias, 

propõe que todos devem amar e respeitar os seus, assim como gostaríamos de ser 

amados e respeitados. Com as narrativas, o rei vivencia simbolicamente o 

sofrimento dos outros e isso o leva a superar o próprio desejo de vingança.  

 Enfim, o conto é repleto de conteúdo existencial que pode levar o aluno 

a refletir sobre seus dilemas cotidianos. Mas todo esse conteúdo existencial é 

negligenciado pelo trabalho de entendimento linguístico do texto. As questões são 

superficiais, não atingem o nível da simbolização da narrativa; restringem-se a 

resgatar algumas informações contidas no conto: “Como era a aparência do gênio?” 

ou propõem algumas inferências banais: “Como seria a aparência do filho do 

gênio?”; questões que não contribuem para uma leitura semiótica do texto. Além 

disso, nenhuma questão faz qualquer menção ao uso estético da linguagem utilizada 

para veicular a mensagem intencionada pelo autor. Os signos “rei” e “mercador” 

conotam segurança material, bonança, riqueza e poder. Nessa primeira história 

contada por Sherazade, há uma alusão direta à situação do mercador ao rei. O 
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episódio narrado mostra ao rei o quão precária é a vida humana, pois a qualquer 

momento podemos perder o estado de conforto e estabilidade do qual desfrutamos. 

O signo “gênio” é o acontecimento que, muitas vezes sem justificativa, nos imputa 

sofrimento, revertendo nosso estado de conforto, sem que possamos nada fazer. 

Assim como o mercador, Sherazade deseja salvar sua vida. Sua intenção, ao narrar 

a história, é sensibilizar o rei sobre a precariedade de nossa existência e, portanto, a 

falta de justificativa para a vingança. Sendo o futuro incerto, o rei poderá ser o 

próximo a se encontrar em situação desfavorável. 

 Vemos que as atividades didáticas são vazias, não exploram o 

potencial ideológico e filosófico do texto artístico, acabando por afastar o leitor da 

leitura crítica da literatura, como nos mostra o quadro abaixo: 

 

 

QUADRO 4 - Leitura crítica da natureza texto e da abordagem didática proposta 
pelo livro didático LB4 (Texto: “O mercador e o Gênio”) 

TEXTO ENFOQUE CATEGORIAS ANALISADAS 
 

SIM NÃO 

 
“O mercador e 

o gênio”  
 
(Tradução de 

Mamede 
Mustafá 
Jarouche) 

 
A natureza do texto 

Apresentação de uma unidade 
coesa e coerente da narrativa. 
 

 x 

Presença de linguagem literária 
ou artística. 
 

X  

 
A abordagem 
didática proposta. 

Estudo do vocabulário de forma 
contextualizada. 
 

 X 

Realização de leitura linguística. 
 

X  

Realização de leitura semiótica e 
pragmático-social. 
 

  
X 

Realização de  leitura literária.                               
X 

Fonte: A pesquisadora. 

 

 

 As análises do conto “O mercador e o gênio” evidenciaram mais uma 

vez que o roteiro de atividades proposto impossibilita uma leitura completa do texto, 
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restando ao aluno reproduzir, nos exercícios apresentados, as informações 

superficiais da história. Tais atividades impedem não só o desenvolvimento da 

competência leitora, como também, a fruição total da obra, o que certamente 

promoveria o gosto pela literatura. No entanto, mais grave do que propor atividades 

que limitam a compreensão do aluno, é apresentar um fragmento de texto que 

frustra a criança e não propicia o reconhecimento de que um texto é uma totalidade 

significativa; a mutilação da obra inviabiliza qualquer tentativa de uma leitura 

completa. 

 Na unidade seguinte deste manual (LB4), intitulada “Contos de 

Artimanha”, encontramos duas histórias de Pedro Malasartes: “Ai, que dor de dente” 

e “A sopa de pedras” (2009, p. 158-163). 
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Nas questões (1 a 9), propostas para a compreensão do conto “A Sopa 

de Pedras”,  novamente há apenas a preocupação com o resgate de informações 

literais apresentadas pelo texto. Todas as respostas são encontradas na superfície 

lexical do texto, não há nenhuma questão que explore o nível pragmático-social de 

origem do texto. 

 Pedro Malasartes é um personagem folclórico, originário da Europa e 

que se tornou um dos mais populares de nossa cultura. É um matuto, caipira de 

origem desprivilegiada, que conta com sua esperteza para alcançar seus objetivos. 

Um herói que tudo vence com suas “artes” e “espertezas”, driblando as condições 

adversas que o ameaçam. O “verdadeiro” herói sem caráter, sempre o burlão 

incorrigível e invencível, o sem escrúpulos que zomba de tudo e de todos que 

tendem a cercear-lhe a vontade (COELHO, 1985).  

 
É o símbolo de que o homem do povo sempre desejou ser, conhecer, ter 
como amigo, [...]. Malasartes é um repositório de sentimentos 
reivindicatórios. Ele ridiculariza as leis que são instrumento dos mandantes, 
ignora o passado, o presente e o futuro, que são os liames manietando o 
homem; escarnece dos reis; denuncia os criminosos e pune os crimes, 
levanta o véu do pudor onde o véu ocultava o pecado; distribui a fantasia, 
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adoça a realidade. Com isto, claro, é universal. Pois universal é o problema 
do homem reivindicando melhor situação ou mudança de situação. 
(DONATO apud COELHO, 1985, p. 43)   

  

O conto “Ai, que dor de dente” apresenta o andarilho Pedro Malasartes 

como o bom samaritano, um sujeito humilde, pobre, e que, mesmo desprovido de 

bens materiais, está sempre disposto a ajudar o próximo. Em contrapartida, o “dono 

da padaria” “com seu avental branco” é símbolo de fartura, bonança e limpeza, no 

entanto, arrogante e insensível à necessidade do próximo. Fartura e egoísmo de um 

lado x privação, solidariedade e esperteza do outro. 

 O conto “A Sopa de Pedras” apresenta como tema central a avareza; 

porém, nenhuma questão remete a esse assunto. E, ainda, a relativização da ética 

(uma vez que Malasartes é também um “herói sem caráter”, o pobre esperto que 

burla o rico opressor, porém tolo) não é contemplada nas atividades propostas, que 

não vão além da verificação da decodificação linguistica do texto. Quanto ao estudo 

do vocabulário, observa-se o mesmo procedimento equivocado adotado nas demais 

abordagens dos outros textos literários desta manual: as palavras que 

possivelmente possam suscitar dúvidas quanto à sua significação, aparecem 

marcadas com um asterisco, remetendo o aluno ao final do livro, onde encontrará 

um glossário pronto que traz a acepção adequada da palavra ao contexto da história 

lida. Sintetizamos os equívocos apresentando o quadro a seguir: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



102 

 

 

 

QUADRO 5 - Leitura crítica da natureza do texto e da abordagem didática proposta 
pelo livro didático LB4 (Textos: “Ai, que dor de dente” e “A sopa das 
pedras”) 

TEXTOS ENFOQUE CATEGORIAS ANALISADAS  SIM NÃO 
 
 
“Ai, que dor de 
dente”  
 
“A sopa das 
pedras” 
 
(Contos 
Populares) 

 
A natureza do 

texto. 

Apresentação de uma unidade 
coesa e coerente da narrativa. 
 

X  

Presença de linguagem literária 
ou artística. 
 

X  

 
A abordagem 

didática proposta. 
 

Estudo do vocabulário de forma 
contextualizada. 
 

 X 

Realização de leitura linguística. 
 

X  

Realização de leitura semiótica 
e pragmático-social. 
 

 X 

Realização de leitura literária.  X 
Fonte: A pesquisadora. 

  

 

Apesar da simplicidade no plano expressivo, os dois modelos textuais 

configuram-se como um bom material para a formação do leitor crítico, seja pelo seu 

teor humorístico, seja pelo conteúdo filosófico que emerge dos textos. As histórias 

de Malasartes provocam uma reflexão sobre o mundo, de forma bem humorada, 

lúdica; assim sendo, viabilizam uma leitura inteligente, que aprofunda a 

compreensão da vida espelhada nos contos. Porém, a natureza redutora das 

atividades apresentadas pelas autoras do manual não contempla a produção de 

sentidos a partir da ativa participação das crianças num processo criativo de leitura. 

 A seguir, a análise do 3º livro didático do 4º ano (LC4), conforme tabela 

(p. 49). Vamos conferir a abordagem metodológica concedida aos textos literários 

em prosa deste manual. 

 Na unidade 1, é proposto para leitura e interpretação o texto “Minhas 

férias, pula uma linha, parágrafo” de Christiane Gribel, (2009, p. 21). 
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 Ao analisar os exercícios propostos para a compreensão do texto, 

constatamos uma série de equívocos.  

 Em primeiro lugar, nenhum trabalho sobre o vocabulário é proposto. 

Tal fato se justifica pela linguagem apresentada pelo texto: o narrador-criança 

discorre utilizando palavras muito próximas dos alunos. A autora pressupõe que a 

narrativa não oferece dúvidas quanto ao vocabulário, adiantando reações dos 

alunos. 

 Em segundo lugar, os trechos retirados do texto “Minhas férias, pula 

uma linha, parágrafo”, de Christiane Gribel frustram a criança, pois privam-na do 

contato com todo o texto. Trata-se de fragmentos que não preservam os elementos 

básicos da narrativa: verifica-se, nos vários recortes em questão, que não há 

continuidade dos segmentos, não gerando coesão e coerência textual do modelo 

utilizado como fonte didática para a aula de leitura e interpretação do texto. Enfim, o 

aglomerado de segmentos textuais extraídos do texto de Gribel perde a sequência e 

logicidade da crítica contida na obra original. Na sequência da história (omitida pela 

autora do livro didático), a personagem central, Guilherme, recebe sua redação com 

diversos apontamentos feitos pela professora sobre as incorreções gramaticais 

presentes no texto; além disso, a professora se mostra completamente indiferente 

sobre o conteúdo da história de Guilherme: as férias maravilhosas. A professora 

também exige a análise sintática de uma frase da redação; tarefa que Guilherme 

executa com muita criatividade e imaginação, porém tira zero e é encaminhado ao 

Diretor da escola. Para surpresa do garoto, este o elogia e incentiva a escrever mais 

redações. Vê-se que, em sua totalidade, a obra de Christiane Gribel possui 

dimensão pragmático-social necessária à formação do leitor ideal, dimensão esta 

que se perde com a supressão de partes da obra. 

 No tocante à interpretação textual, como das outras análises, as 

questões se mostram soltas, desarticuladas entre si e exploram apenas a literalidade 

dos segmentos textuais que também aparecem desconectados nas páginas do livro 

didático. São questões que não contribuem para uma leitura completa, dialógica e 

lúdica (o que transformaria a leitura do texto em uma profunda leitura de mundo). O 

conteúdo textual de Gribel, em sua totalidade, apresenta-se como um rico material a 
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ser explorado pelos alunos, pois possui amplos pontos de contato com as 

experiências escolares das crianças. A postura da professora-personagem que 

desvaloriza o texto do aluno por apresentar uma linguagem simples, concreta, 

porém bem elaborada, criativa e cheia de humor. O texto chama a atenção para o 

cotidiano escolar distanciado das ricas experiências vividas pelas crianças, ou seja, 

foca uma escola que castiga a criatividade e a fuga dos padrões convencionais. 

Felizmente, o que sai valorizado é a espontaneidade e inventividade do aluno (que a 

sensibilidade do diretor percebe), mas que o próprio menino não reconhece.   

 Crítico e engraçado, o conto de Christiane Gribel serve de material de 

leitura crítica aos alunos, pondo na berlinda a educação tradicional mecanicista, 

artificial, que mais valoriza as regras da gramática convencional do que a 

competência escritora da criança. Tece contestações ao comportamento escolar que 

privilegia a norma culta, desprestigiando as variantes linguísticas dos alunos. No 

entanto, o livro didático em análise, ao efetuar recortes seguidos do texto original de 

Gribel e ao propor questões superficiais para a leitura destes segmentos, anula toda 

a potencialidade crítica do material ofertado para a leitura. 

 Diante dessa situação, cabe ao professor, primeiramente, 

contextualizar os fragmentos dentro da obra original, para que possa trabalhar a 

leitura do texto de forma mais aprofundada. 

 Nas questões propostas para o estudo do gênero “conto infantil” 

prevalece, também neste manual, a mesma abordagem superficial verificada nos 

exercícios para a compreensão do texto nos outros livros analisados. As questões 

propõem um estudo teórico sobre o “foco narrativo”, as quais se limitam a transmitir 

os conceitos de “narrador-personagem” e “narrador-observador”.  

 Consideremos, ainda, alguns aspectos relevantes para a construção 

artística da história. Já de início, os signos “férias” e “aula” são apresentados como 

termos contraditórios, incompatíveis, denunciando a escola como uma instituição 

vazia de sentido em contraposição às férias, período de ricas vivências 

experimentadas pelas crianças. Em outro momento, o narrador-personagem arranca 

a folha do caderno, pois a “letra ficou péssima”, revelando a insistente preocupação 

da escola com a aparência em detrimento da essência. Vale ressaltar também a 

seleção sígnica: “relógio” e “30 linhas”, que evidencia uma prática escolar voltada 
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para o mecanicismo que tolhe a criatividade da criança, impondo tempo e espaço 

para sua produção escrita. 

 Vimos que todo o trabalho dessa unidade do livro didático proposto 

para o referido conto negligencia o potencial polissêmico, os implícitos linguísticos e 

extralinguísticos do conteúdo lido. Observemos o quadro: 

 

 

QUADRO 6 - Leitura crítica da natureza do texto e da abordagem didática proposta 
pelo livro didático LC4 (Texto: “Minhas férias, pula uma linha, 
parágrafo”) 

TEXTO ENFOQUE CATEGORIAS 
ANALISADAS 

SIM NÃ
O 

 
 
“Minhas férias, 
pula uma linha, 
parágrafo” 
 
(Christiane 
Gribel) 

A natureza do texto. Apresentação de uma 
unidade coesa e coerente da 
narrativa. 
 

 x 

Presença de linguagem 
literária ou artística. 
 

X  

A abordagem didática 
proposta. 

Estudo do vocabulário de 
forma contextualizada. 
 

 X 

Realização de leitura 
linguística. 
 

X  

Realizção de leitura semiótica 
e pragmático-social. 
 

 X 

Realiza a leitura literária.    X 
Fonte: A pesquisadora. 

 

 

 As autoras desta Coleção Didática oferecem ao aluno (leitor em 

formação) o recorte de uma obra literária infantil, portanto, já nesse procedimento 

inicial (o da seleção do texto para a leitura) comprometem seriamente a leitura de 

qualidade impedem o contato do aluno com a obra em sua integralidade e, 

consequentemente, não deflagra o gosto pela leitura, pois a criança não e sente 

atraída por textos mutilados, que apresentam prejuízos em sua coesão e coerência. 
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Soma-se a esse equívoco, o fato de apresentarem um trecho mal recortado, seguido 

de questões despojadas de critérios estéticos e pragmático-sociais. 

 No mesmo manual, na unidade 3, consta o texto “Menina bonita do 

laço de fita” de Ana Maria Machado (2009, p. 50). 
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 Pela metodologia de abordagem textual, observamos que os exercícios 

propostos para o estudo do significado de palavras e expressões se reduzem à 

identificação do sentido literal das palavras, ou seja, o sentido dicionarizado. A 

dimensão pragmático-social dos vocábulos não é contemplada pelas atividades 

presentes no item “Pensando sobre o Texto”. Um outro equívoco cometido diz 

respeito à seleção de expressões e palavras para estudo; os autores selecionam 

vocábulos que julgam serem desconhecidos pelas crianças. Os exercícios, então, 

trazem um número reduzido de vocábulos, que não necessariamente abrangem as 

dificuldades dos alunos quanto à significação das palavras. Esse ensino do 

vocabulário limitado não remete o aluno ao dicionário, privando-o do contato com as 

diversas acepções das palavras, em contexto diversos, como comenta Silva (2007). 

Embora o autor revele um aspecto importante no trabalho com vocabulário, convém 

ressaltar que apenas a significação de dicionário (literal) das palavras não dá conta 

da significação completa de um texto literário, repleto de lacunas que só serão 

preenchidas pelo leitor a partir do reconhecimento das relações fecundas entre texto 

artístico e contexto social de produção. 

Dando sequência à nossa apreciação crítica, atentaremos às questões 

propostas para a compreensão do texto “Menina Bonita do Laço de Fita”. 

Constatamos que a resposta solicitada para questão 5 do item “Pensando sobre o 
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Texto”; repete uma informação explícita do texto, exigindo do aluno a simples 

habilidade da apreensão do sentido literal da obra analisada. Em seguida, no item 

“Eu e o Texto”, a questão 1 faz uma indagação genérica, o que não contribui para a 

leitura crítica do texto. O tema abordado pelo texto “Igualdade Racial”, é ignorado. 

Nenhuma questão é elaborada para que o aluno pense a esse respeito. Nenhuma 

questão conduz o aluno ao reconhecimento da consciência de mundo presente na 

história lida (e que é o fator essencial de uma obra literária, infantil ou não), 

impedindo a leitura integral da obra literária. O aluno não interage com o texto, uma 

vez que, pelas questões propostas, a leitura se dá de forma mecânica, não exigindo 

reflexões. Na atividade 2 do item “Eu e o Texto”, há duas questões (letras “d”  e  “e”) 

que solicitam inferências dos alunos, apontando para uma leitura mais profunda do 

texto. No entanto, são questões bastante abrangentes que necessitam de 

informação para se discutir a ideologia presente no texto. Tampouco é abordada a  

artisticidade da linguagem de uma obra literária confirmada. O conto é iniciado pela 

mágica expressão “Era uma vez”, remetendo a criança ao envolvente mundo dos 

contos de fada, com príncipes e princesas e muita fantasia. Em seguida, caracteriza 

a menina, utilizando diversas comparações divertidas e muito próximas à realidade 

da criança; uma linguagem poética que nos deixa encantados pela beleza da 

menina. A pergunta insistente do coelho é elaborada com musicalidade “Menina 

bonita do laço de fita, qual é teu segredo pra ser tão pretinha?” e com uma estrutura 

facilmente memorizada pela criança. Além disso, as respostas da menina são todas 

fantasiosas, próprias da imaginação criativa das crianças. O coelho, por sua vez,  

através de sua persistência em questionar a menina, nos mostra a curiosidade 

natural do mundo infantil. Em todo a narrativa, vê-se a valorização do negro, à 

medida que a menina pretinha é alvo de admiração do coelho, ao ponto de este 

desejar ter a mesma identidade da menina. O texto é uma narrativa simples, com 

uma linguagem poética, rico em figuras de linguagem: comparações, metáforas, 

rimas que despertam a atenção do pequeno leitor. No entanto, no manual, todo esse 

trabalho de exploração da linguagem literária fica a cargo do professor. 

O texto é excelente para abordar questões como as semelhanças e 

diferenças étnicas, a valorização da diversidade étnico-cultural (que compõe a nação 

brasileira) e a noção de valores humanos; enfim, um material de leitura que, se bem 
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explorado, contribui para o respeito e a promoção da igualdade étnica e para 

formação do leitor ideal. 

Para uma observação mais detalhada das questões analisadas, 

observemos o quadro: 

 

 

QUADRO 7- Leitura crítica da natureza do texto e da abordagem didática proposta 
pelo livro didático LC4 (Texto: Menina Bonita do Laço de Fita”) 

TEXTO ENFOQUE CATEGORIAS ANALISADAS SIM NÃO 
 
“Menina 
bonita do laço 
de fita” 
 
 (Ana Maria 
Machado) 

A natureza do texto. Apresentação de uma unidade 
coesa e coerente da narrativa. 
 

X  

Presença de linguagem 
literária ou artística. 
 

X  

A abordagem 
didática proposta. 

Estudo do vocabulário de 
forma contextualizada. 
 

 X 

Realiza a leitura linguística. 
 

X  

Realização de leitura 
semiótica e pragmático-social. 
 

 X 

Realização de leitura literária.  X 
Fonte: A pesquisadora.  

 

 

Constatamos, então, que “Menina Bonita do laço de fita” é uma obra 

adequada para a formação do leitor crítico, assim como, para despertar o gosto pela 

leitura. É fabuloso como a autora, através de uma narrativa aparentemente ingênua, 

nos mostra a ausência do preconceito racial, a valorização do negro e, também, a 

aceitação saudável das diferenças, sem escrever uma única palavra de forma 

explícita sobre o assunto. 

 
 
4.2.2 Os manuais didáticos do 5º ano do Ensino Fundamental 
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Na sequência, nossas reflexões se pautarão na análise documental de 

manuais didáticos do 5º ano do Ensino Fundamental. 
Iniciemos com o livro Hoje é dia de português de Samira Campedelli, 

Editora Positivo, 2007, daqui em diante denominado LA5. O manual registra em seu 

capítulo 2, página 91, a crônica “Brinquedos Incendiados” de Cecília Meireles; um 

texto que ultrapassa a dimensão linguística (palavras sintaticamente organizadas) e 

alcança ênfase na dimensão pragmática, resultante de um processo de 

comunicação social. Um primoroso material para as aulas de leitura crítica, se lido 

em sua totalidade. Vejamos, então, este texto literário e as atividades propostas 

sobre ele. 
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A narrativa ceciliana propõe uma complexa reflexão sobre a vida 

humana, em especial, o mundo infantil, despertando, sem dúvida, as emoções do 

pequeno leitor. Passemos, então, à análise do texto, proposta pelo manual didático, 

através dos exercícios subsequentes à inserção da crônica.  

No item “Conversando sobre o Texto”, a primeira atividade remete o 

aluno ao dicionário, o que é um fato positivo. No entanto, a atividade é limitadora, 

uma vez que propõe a ida ao dicionário para identificação dos sentidos literais das 

palavras; o sentido situacional de uso destas palavras no texto é claramente 

ignorado. As questões posteriores, inseridas ainda neste item, propõem ao leitor 

interpretar o texto; porém são exercícios que se restringem à superficialidade do 

conteúdo; além disso, as atividades se utilizam de um expediente facilitador: 

elencam uma série de alternativas, para que as mais adequadas às idéias do texto 

sejam assinaladas. O trabalho todo proposto para o texto é improdutivo, treinando o 

pequeno leitor para o reconhecimento e a decodificação de sinais escritos. São 

exercícios que não ajudam na construção dos sentidos, a refletir, a fazer inferências 

e a criticar as idéias do texto, que apresenta uma carga ideológica significativa que, 

sob nenhum pretexto, deve ser ignorada.  

O texto de Cecília é um misto de sentimentos de desejo, perda e 

fantasia, revelando a preocupação da autora, tanto com aspectos existenciais 

quanto sociais da vida humana.  

Inicialmente, o texto “Brinquedos Incendiados” nos remete ao período 

da infância, no qual desejamos os brinquedos das lojas e com eles sonhamos, 

quando da impossibilidade de possuí-los.  

No conto, os brinquedos sofisticados e industrializados, para crianças 

pobres, só existem no universo do sonho e da imaginação: “Amávamos os 

brinquedos sem esperança nem inveja [...]”. Nessa passsagem, percebemos um 

outro valor concedido aos objetos de divertimento: o valor da imaginação, da 

fantasia, do devaneio; valores inerentes ao universo infantil. Evidencia-se, nessa 

passagem, o valor da sensibilidade, da afetividade (próprios da infância) em 

detrimento dos valores materiais dos brinquedos. A beleza e a pureza dos 

sentimentos infantis nos embalam e nos encantam. Em contraposição à 
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sensibilidade infantil, temos o olhar adulto que lamenta a perda material: “A elas não 

interessavam peças de pano, cetins, cretones, cobertores, que os adultos 

lamentavam”.  

Constata-se a oposição de sentimentos – os das crianças e os dos 

adultos – diante do incêndio da loja de brinquedos; o mundo adulto, aprisionado em 

valores materialistas e desprovido de sonhos; o universo infantil, marcado pela 

liberdade da imaginação e da fantasia.  

O relato de Cecília Meireles ainda nos remete à tragédia inevitável da 

morte, a mais dura das perdas humanas. A palavra “incêndio”, simbolizando a morte, 

leva as crianças, seres em fase de aprendizagem sobre a vida, a experimentar a 

árdua realidade do desaparecimento repentino de entes queridos, assim como o 

reconhecimento da finitude da vida: “Até que um dia também desaparecêssemos 

sem socorro, nós brinquedos que somos, talvez de anjos distantes”.  

Os signos selecionados, de forma artística, anunciam o caráter 

existencialista da crônica: o signo “brinquedo” metaforiza o mundo do sonho, o 

desligamento da realidade imediata; a palavra “incêndio”, a destruição do sonho, da 

fantasia, da vida. A expressão “Brinquedo Incendiado” traz à tona complexas 

questões existenciais: a vida precária, provisória, constituída de fantasia e realidade, 

felicidade e dor.  

Infelizmente, ao atentarmos para o roteiro de atividades presentes no 

manual didático, verificamos um conjunto de exercícios que não propiciam aos 

alunos a compreensão das profundas e complexas questões existenciais propostas 

pelo texto literário. A maioria das questões é de múltipla escolha e alude a idéias 

presentes apenas na superfície do texto, exigindo do aluno não mais do que a 

decodificação literal das palavras. 

Apenas a última questão do item “Compreendendo o Texto” se propõe 

a uma análise mais aprofundada da visão de mundo presente no conto. Porém, de 

forma incompleta, não dá conta da complexidade das idéias presentes no texto. 

Um outro fato que se deve observar: a autora do livro didático omitiu 

algumas frases e expressões que compõem a crônica original. Vejamos a 

transcrição de algumas passagens, em que trechos ou palavras do conto original 

(aqui em negrito) foram omitidos: 
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• “[...] e uns bondes com algumas letras escritas ao contrário, coisa que 
muito nos seduzia – filhotes que éramos, então, de M. Jourdain, 
fazendo a nossa poesia concreta antes do tempo.” 
• “Amávamos os brinquedos sem esperança nem inveja [...] possuindo-
os ainda apenas em sonho [...].” 
•  “Brinquedos que jamais teriam possuído, sonho apenas da infância 
amor platônico.” 
• “O bazar ficou sendo um fumoso galpão de cinzas.” (MEIRELES, 
1983, p. 19-20) 

 

Em outra passagem, temos o acréscimo do pronome reflexivo “se”, que 

não consta na obra original de Cecília: “Ora, uma noite correu a notícia de que o 

bazar se incendiara.” (MEIRELES, 1983, p. 19). 

Fica evidente que algumas expressões foram cortadas pela 

complexidade do sentido o que, na opinião da autora do livro didático, poderia 

comprometer a leitura das crianças. No entanto, a nosso ver, esse expediente 

facilitador priva o aluno da aquisição de novos conhecimentos. Também a omissão 

do palavra “fumoso” só empobrece o texto; não há justificativa para a eliminação do 

adjetivo que caracteriza o galpão após o incêndio. Além disso, constata-se o 

equívoco da troca da preposição “de” pela conjunção “e” em “batalhões completos e 

soldados de chumbo” o que gerou uma construção estranha, um sentido não 

pretendido pela autora da crônica. Enfim, as alterações e supressões realizadas pela 

autora do livro didático, embora não sejam muitas, configuram um desrespeito à 

obra de Cecília Meireles, pois não são reveladas aos leitores as alterações feitas, o 

que leva ao entendimento equivocado de que se trata da obra original.  
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QUADRO 8 - Leitura crítica da natureza do texto e da abordagem didática proposta 
pelo livro didático LA5 (Texto: “Brinquedos incendiados”) 

TEXTO ENFOQUE CATEGORIAS ANALISADAS SIM NÃO 
 
“Brinquedos 
incendiados”  
 
 
(Cecília 
Meireles) 
 

A natureza do 
texto. 

Apresentação uma unidade coesa 
e coerente da narrativa. 
 

X  

Presença de  linguagem literária 
ou artística. 
 

X  

 
A abordagem 
didática proposta. 
 

Estudo do vocabulário de forma 
contextualizada. 
 

 X 

Realização da leitura linguística. 
 

X  

Realização da leitura semiótica e 
pragmático-social. 
 

 X 

Realização da leitura literária.  X 
Fonte: A pesquisadora. 

 

 

Verificamos, então, pelo quadro acima, uma abordagem desastrosa de 

uma obra literária de rico valor estético. As questões aboliram o essencial da 

crônica, priorizando informações superficiais e não a realidade recriada pelo uso 

estético da linguagem na construção da narrativa. A predominância de questões de 

múltipla escolha torna ainda mais redutor o trabalho de entendimento do texto. 

Dando continuidade às análises deste manual, observemos o texto 

“Robinson Crusoé” (retirado da obra homônima de Daniel Defoe) na pág. 94 e os 

exercícios apresentados para a interpretação do texto (p. 96 e 97):  
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Da forma como o texto se apresenta, fragmentado numa sucessão de 

recortes, dificilmente despertará na meninada o gosto pela leitura. Dada a extensão 

da obra (e daí a necessidade do recorte), o que se espera é que a autora do livro 

didático selecione um fragmento adequado, que dê conta de um episódio da obra, 

ou seja, que contemple as estruturas básicas da narrativa: apresentação, conflitos 

(clímax) e desfecho. No entanto, o recorte selecionado leva o aluno a um inevitável 

sentimento de frustração, uma vez que o trecho apresenta o surgimento de um 

conflito, mas que é interrompido, antes do desfecho, justamente num ponto em que 

a curiosidade do aluno é aguçada para saber mais sobre a vida na ilha e o destino 

do náufrago. Além disso, a autora do manual não se preocupa em contextualizar o 

fragmento, ou seja, fornecer informações para propiciar um melhor entendimento da 

história e até instigar o aluno a ler a obra na íntegra.  

No item “Conversando com o texto”, na questão 1, é proposto um 

trabalho com vocabulário; solicita-se inclusive que o aluno consulte o dicionário. No 

entanto, as palavras menos comuns, que oferecem dúvidas aos alunos, já são 

dadas nos trechos apresentados nesse exercício; basta que o aluno correlacione 

trechos – do texto com os do exercício. Há, ainda, a agravante, de os vocábulos 

serem trabalhados como itens de dicionários, sem a necessária contextualização 

dos mesmos, não se explicitando ao aluno a variação temporal de alguns termos 

(afinal, o romance data do século XVIII). As questões seguintes, desse item, 

remetem aos episódios presentes no trecho interpretado, não vão além disso. No 

item  “Compreendendo o texto”,  envolvendo diferentes aspectos do texto; a questão 

1 solicita uma comparação entre o personagem Robinson Crusoé com o 

personagem do poema “Infância” de Carlos Drummond de Andrade. Na questão 3, 

solicita-se a opinião do aluno sobre um fato que está praticamente explícito no texto: 

o desejo do personagem de voltar a conviver com os seus semelhantes. E 

finalmente, a questão 4 solicita a definição de dois gêneros textuais – relato pessoal 

e relato de experiência científica ; uma questão isolada, em que não há nenhuma 

relação com texto estudado, pois a história de Robinson Crusoé é um romance e 

não relato de experiência pessoal. Enfim, mais uma relevante obra literária é 

equivocadamente abordada. Vejamos uma possibilidade de abordagem da história. 
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Robinson Crusoé, romance escrito para adultos, obteve grande 

aceitação por parte do público infantil. O sucesso absoluto entre os pequenos 

leitores deu origem a várias adaptações, simplificando o texto original e se 

concentrando no dinamismo das aventuras, visando à comunicação mais fácil com 

as mentes jovens (COELHO, 1991).  

A obra Robinson Crusoé (1917) de Daniel Defoe, publicada na 

Inglaterra do século XVIII, carrega as marcas desse momento histórico e social do 

qual se origina. Segundo Coelho (1985, p.89), nesse período, a Inglaterra sofria “a 

grande transformação do mundo clássico, aristocrático (baseado nos privilégios e 

hierarquias de sangue, nobreza e poder herdados ou conquistados, pela guerra) 

para o mundo romântico burguês (baseado nas relações de interesse criadas pelo 

individualismo, dinheiro, trabalho, produção, mercantilismo, industrialização, 

produção, progresso... que procuraram substituir as guerras por Tratados [...].” 

Coelho (1985, p. 90) também afirma que:  

 
Embora Robinson Crusoé tenha surgido como um protesto contra a 

“civilização” e tenha sido muito valorizado como o elogio da vida natural, da 
solidão e do ‘bom selvagem’ (= a bondade do homem natural, antes da 
civilização o corromper ou deformar), acreditamos que seu maior mérito ou 
seu sucesso, principalmente entre os jovens leitores, está na ênfase dada à 
energia humana, à extraordinária capacidade que tem o homem de inventar 
e realizar... É também, essa crença nas forças intrínsecas do indivíduo, que 
expressa a ‘sintomatização’ desse livro com o momento histórico em que 
ele foi escrito: o da vigorosa e definitiva ascensão do Indivíduo [...].  

 

As atraentes aventuras com que a história presenteia os leitores 

explica o sucesso do livro até os dias atuais. Nota-se, também, a identificação que 

pode ocorrer entre as crianças e Robinson Crusoé: assim, as crianças enfrentam, 

em seu crescimento, o difícil processo de ajustamento ao mundo adulto; precisam 

lutar contra o medo e a insegurança e descobrem a força individual que conduz à 

vitória (COELHO, 1985).  

Apesar de ser um romance que, em todas as épocas, atraiu adultos e 

crianças, a maneira como ele é apresentado aos alunos no manual didático não 

contribui para uma leitura prazerosa que propicia a formação do leitor crítico. Um 

recorte inadequado, seguido de questões que tratam o aluno como um decodificador  

de sinais é o que se oferece. Nenhuma menção ao contexto histórico, político, 
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ideológico e social é feita nos momentos de interpretação do texto; a formação do 

leitor-mirim, assim, fica seriamente comprometida.  

 

QUADRO 9 - Leitura crítica da natureza do texto e da abordagem didática proposta 
pelo livro didático LA5 (Texto: “Robinson Crusoé”) 

TEXTO ENFOQUE CATEGORIAS ANALISADAS SIM NÃ
O 

 
 
“Robinson 
Crusoé” 
 
(Daniel 
Defoe) 

A natureza do texto. Apresenta uma unidade 
coesa e coerente da narrativa. 
 

 X 

Tem linguagem literária ou 
artística. 
 

X  

A abordagem didática 
proposta. 

Estuda o vocabulário de 
forma contextualizada. 
 

 X 

Realiza a leitura linguística. 
 

X  

Realiza a leitura semiótica e 
pragmático-social. 
 

 X 

Realiza a leitura literária. 
 

 X 

Fonte: A pesquisadora. 

 

 

Ficam evidentes os graves equívocos cometidos pela autora do manual 

LA5, desde a seleção a ser lida até as questões superficiais e improdutivas 

formuladas para o texto mutilado e descontextualizado.  

Analisemos, a seguir, o manual intitulado Projeto Conviver: Língua 
Portuguesa de Débora Vaz, Elody Nunes Moraes e Rosângela Veliago, Editora 

Moderna, 2009. 

No referido manual, consta na página 152, da Unidade 3, o conto 

“Negócio de Menino com Menina” de Ivan Ângelo. Na página introdutória, sugere-se 

uma pesquisa sobre a vida do contista Ivan Ângelo, assim como se apresentam ao 

final do conto, alguns dados biográficos do escritor; sem dúvida, um aspecto 

positivo, haja vista a importância da informação sobre a autoria da obra para a 

compreensão do texto. Observemos o texto e as atividades subsequentes a ele: 
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O roteiro proposto para a abordagem do texto literário apresenta uma 

única questão sobre o vocabulário; são selecionadas duas palavras “hesitante” e 

“recalcitrante”, certamente desconhecidas dos alunos, pois não são palavras 

comuns. Então, é solicitada aos alunos a pesquisa do significado dessas palavras no 

dicionário. Embora saibamos da importância da contextualização da palavra e da 

consulta ao dicionário para reconhecimento da acepção adequada das palavras, 

salientamos que o dicionário não contempla a significação completa das palavras, 

porque o sentido situacional dos vocábulos só pode ser apreendido pelas relações 

entre o leitor e os signos do texto vinculados ao contexto social de produção de cada 

texto. O dicionário traduz uma palavra por outra e não garante uma leitura completa 

e significativa. Vale ressaltar, também, que a expressão “Águia da Bolsa” é 

explicitada ao aluno, numa tentativa de facilitar o seu entendimento e acaba 

privando-o da descoberta do significado através de pesquisa e da contextualização 

completa das palavras. 

As demais questões, elaboradas para interpretação, exigem cópia de 

trechos do texto ou inferências muito superficiais; referem-se a acontecimentos da 

história, claramente perceptíveis. Não se propicia a atitude reflexiva do aluno. As 

questões não contemplam o universo de sentido presente no texto, e o aluno perde 

a oportunidade de desfrutar do prazer da leitura completa (leitura literal e leitura 

estética da obra). 

As questões 7, 8 e 10 se referem à ideologia presente no texto, mas 

sem aprofundar e exigir uma participação mais ativa do leitor. São questões 

genéricas, com respostas óbvias, sugeridas pelo livro didático, que não chegam a 

levar o aluno a um aprofundamento da carga profunda de vivência que constitui a 

história. Nenhuma questão aborda, de forma mais aprofundada, os sistemas de 

valores do menino e do pai da menina, que são diferentes. Dialogando com os 

signos do texto, descobrimos que os valores do menino são os afetos, os 

sentimentos, enquanto os do pai são o dinheiro e o poder. O pai rico, mas arrogante, 

materialista versus o menino pobre, porém autêntico e cheio de emoção e 

sentimento. Nenhuma questão faz menção a esse contraste entre o TER e o SER. 
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Tematicamente, o texto valoriza a essência da vida humana, o SER em detrimento 

do TER de uma sociedade que tudo vê sob o ponto de vista monetário. Os dois 

personagens – pai da menina e menino – são seres essencialmente antagônicos, 

com visão de mundo muito diferente. O menino encarna a pureza dos sentimentos, a 

sensibilidade, o espírito de doação; o pai da menina, a racionalidade, própria de uma 

sociedade capitalista, que valoriza o dinheiro acima de tudo e todos. A construção 

sígnica do pai da menina – “ia de carro”, “novo dono da fazenda”, “gente de São 

Paulo”, “homem de negócios”, “águia da bolsa”; e do menino – “pés no chão”, 

“andando pela estrada de terra [...] sol forte de uma hora da tarde”, “roupa 

encardida” mostra também um contraponto entre civilização e natureza, materialismo 

e anti-capitalismo. Infelizmente, o roteiro de trabalho proposto para a leitura do texto 

não aprofunda essas questões, não propicia ao aluno apreender a totalidade 

significativa do conto, transformando a leitura do texto em leitura de mundo. Os 

equívocos cometidos podem ser visualizados nas categorias ressaltadas no quadro 

abaixo: 

 

 

QUADRO 10 - Leitura crítica da natureza do texto e da abordagem didática proposta 
pelo livro didático LB5 (Texto: “Negócio de menino com menina”) 

TEXTO ENFOQUE CATEGORIAS 
ANALISADAS 

SIM NÃO 

 
“Negócio de 
menino com 
menina” 
 
 
 (Ivan Ângelo) 

A natureza do 
texto. 

Apresentação de uma 
unidade coesa e coerente 
da narrativa. 
 

X  

Presença de linguagem 
literária ou artística. 
 

X  

A abordagem 
didática proposta. 

Estudo do vocabulário de 
forma contextualizada. 
 

 X 

Realização de leitura 
linguística. 
 

X  

Realização de leitura 
semiótica e pragmático-
social. 
 

 X 
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Realização de leitura 
literária. 

 X 

Fonte: A pesquisadora. 

 

 

Dando continuidade às nossas análises, vejamos mais um modelo 

textual que compõe o manual didático em questão: “Dançando com o morto” de 

Ângela Lago, nas páginas 182 e 183.  
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Pela leitura do texto, percebemos que, mais do que uma história 

marcada pelo humor, o conto foi estrategicamente construído para questionar um 

comportamento humano: a avareza, a primazia do TER em relação ao SER. O 

dinheiro embaixo do colchão denuncia o comportamento mesquinho do marido em 

vida; um homem que abdicou de viver para acumular bens materiais, depois de 

morto, parece valorizar o lazer e a esposa, pois a convida para dançar.  

Lamentavelmente, as autoras deste livro didático exploram, nas 

questões formuladas para a interpretação do texto, apenas o sentido literal do texto, 

firmado em suas relações puramente linguísticas. Todas as questões, sem exceção, 

exigem apenas o reconhecimento de informações explícitas no texto, convidando o 

aluno a repetir o que o texto diz na superficialidade da tessitura linguística. 

A unidade pragmática do texto não é objeto de preocupação das 

autoras; a relação texto/mundo que revelaria o uso social dos signos não é 

contemplada em nenhum exercício do livro. Afinal, ao escrever, o autor seleciona 

signos estrategicamente, com a intenção de obter determinado resultado; o autor 

tem um projeto ideológico. Mas a abordagem metodológica é falha, pois não discute 

a ideologia subjacente ao texto, não leva à problematização nem à polemização do 

assunto proposto: a avareza, o apego a bens materiais; a precariedade da vida (a 

morte). Esse comportamento didático leva a uma prática de leitura incompleta, que 

não aproveita o sentido social dos signos, não leva à descoberta da ideologia 

intencionada e neutraliza a dimensão social do texto.  

Temos, então, a inserção de um modelo textual adequado, de natureza 

pragmática. No entanto, a proposta de leitura inviabiliza a atribuição de sentidos 

completos ao texto e o reconhecimento da vida nele representada. É o que registra o 

quadro inserido na sequência:   
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QUADRO 11 - Leitura crítica da natureza do texto e da abordagem didática proposta 
pelo livro didático LB5 (Texto: “Dançando com o morto”) 

TEXTO ENFOQUE CATEGORIAS ANALISADAS SIM NÃO 
 
 
“Dançando 
com o morto”  
 
(Ângela Lago) 

A natureza do texto. Apresentação de uma 
unidade coesa e coerente da 
narrativa. 
 

X  

Presença de linguagem 
literária ou artística. 
 

X  

A abordagem 
didática proposta. 

Estudo do vocabulário de 
forma contextualizada. 
 

 X 

Realização de leitura 
linguística. 
 

X  

Realização de leitura 
semiótica e pragmático-social. 
 

 X 

Realização de  leitura literária.  X 
Fonte: A pesquisadora 

  

 

As reflexões que se seguem têm como foco dois textos literários do 

livro Aprendendo Sempre- Língua Portuguesa, das autoras Cláudia Miranda e 

Vera Lúcia Rodrigues, Editora Ática. 

Iniciemos nossa análise com o texto “Faca Sem Ponta, Galinha Sem 

Pé” de Ruth Rocha (2009, p. 32): 
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O conto infantil de Ruth Rocha é uma obra artística que dialoga com o 

leitor infantil, pois é densa em significação, o que pode levar a criança a ampliar sua 

visão de mundo. Porém, as autoras do livro didático cometem um equívoco: 

apresentam um recorte do conto, interrompendo o texto no momento do clímax da 

história, no auge da narrativa. Há, no manual do professor, uma sugestão para que 

os alunos tenham acesso ao livro de onde o trecho foi retirado. Mas, e se a escola 

não dispuser do livro?  

A apresentação de um texto fragmentado inviabiliza qualquer estratégia 

para formar o leitor completo. Um fragmento que corta o conflito em andamento 

frustra completamente o leitor. Como se não bastasse tal equívoco, o manual 

didático apresenta um conjunto de questões que exigem a simples transcrição de 
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algumas passagens da história mutilada. Não há sequer uma única atividade que 

aborde, de forma aprofundada, a questão do machismo, tão arraigado em nossa 

sociedade e tão bem abordado nessa narrativa. O texto propõe romper 

comportamentos estereotipados de indivíduos aprisionados pelas convenções 

sociais que prescrevem atitudes diferenciadas para homens e mulheres. A 

personagem Joana, por sua vez, se mostra um ser singular, questionando o modelo 

social estabelecido para o sexo feminino. Joana transgride e resiste aos padrões de 

comportamentos que lhe são impostos; mostra que tem personalidade ao não se 

submeter ao irmão Pedro.  

Na sequência do conto, Pedro e Joana trocam de papéis sociais, 

tornando-se Pedra e Joano. Essa experiência faz com que eles reflitam sobre a 

cultura machista na qual estão inseridos (especialmente Pedro), reformulem seus 

conceitos e encontrem formas variadas e originais de brincar e se relacionar. 

Nenhuma das questões formuladas no item “Pensando sobre o texto” atinge o nível 

pragmático-social do texto, que o revela como uma comunicação sócio-ideológica, 

construída sob uma perspectiva histórica.  

O quadro 12 nos mostra as categorias analisadas na leitura deste 

texto: 

 

 

QUADRO 12 - Leitura crítica da natureza do texto e da abordagem didática proposta 
pelo livro didático LC5 (Texto: “Faca sem ponta, galinha sem pé”) 

TEXTO ENFOQUE CATEGORIAS ANALISADAS SIM NÃO 
 
 
“Faca sem 
ponta, galinha 
sem pé” 
 
(Ruth Rocha) 

A natureza do texto. Apresentação de uma unidade 
coesa e coerente da narrativa. 
 

 X 

Presença de linguagem literária 
ou artística. 
 

X  

A abordagem 
didática proposta. 

Estudo do vocabulário de forma 
contextualizada. 
 

 X 

Realização de leitura linguística. 
 

X  

Realização de leitura semiótica 
e pragmático-social. 
 

 X 
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Realização de  leitura literária.  X 
Fonte: A pesquisadora. 

 

Vemos que o livro didático apresenta um texto literário, mas propõe sua 

leitura com atividades que exploram exclusivamente o sentido linguístico do texto, 

firmado em suas relações de sentido gramaticais. Todo o potencial de 

questionamento crítico acerca do comportamento de meninas e meninos, 

culturalmente construídos, é menosprezado nas atividades de abordagem do texto. 

Passemos, então, a refletir sobre outro modelo textual que consta na 

página 104 do manual, “O boi-bumbá” de Sylvia Orthof. 
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As autoras do livro didático suprimiram alguns trechos da história, 

como indicado pelo sinal [...], o que demonstra um desrespeito com a produção 

literária de Sylvia Orthof.  

Logo após a inserção do texto, apresenta-se um glossário pronto, com 

palavras cujo significado as autoras didáticas pressupõem que os alunos 

desconhecem. Esse procedimento compromete a formação de um leitor autônomo, 

pois impede que o aluno vá ao dicionário e entre em contato com a variedade de 

significados das palavras e decida pela acepção mais adequada ao contexto social 

de origem do texto. Para Evaristo (2007, p. 133): 

 
[...] a busca do termo mais apropriado a um determinado contexto é um 
exercício indispensável na aprendizagem da leitura. Somente através da 
experimentação da atividade, nos vários momentos em que será solicitada, 
é que se dará a incorporação da prática de pesquisa e dos próprios 
conceitos encontrados, contribuindo assim para a formação do leitor 
autônomo e crítico.  

 

As questões subsequentes, elaboradas para a interpretação do texto, 

passam ao largo de seu rico conteúdo pragmático-social e estético. Novamente, são 

elaborados exercícios que se reduzem a atividades de transcrição das informações 

explícitas do texto.  

Os exercícios que aparecem inscritos em “Pensando sobre o texto” 

tratam as palavras como meros itens de dicionário, palavras que podem ser 
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simplesmente substituídas por outras, sem alteração do sentido. A criatividade da 

autora de literatura, ao inventar palavras e expressões que tornam o texto poético, 

não é explorada nos exercícios. Ao aluno são solicitadas apenas idas e vindas ao 

glossário, já pronto e disponível no manual didático, tratando as palavras e 

expressões como elementos isolados da totalidade significativa da obra “O Boi-

Bumbá”.  

Na seção “Pensando sobre o gênero: conto popular”, as questões 

também exploram apenas os episódios da história: “Quem são os personagens?” 

“Que problema – ou conflito – desencadeia os acontecimentos da narrativa?” “Que 

tipo de narrador há no texto: personagem ou observador?” “O texto “O Boi-Bumbá é 

um conto popular. Por quê?” Não há a proposta de uma leitura de aprofundamento 

do conteúdo ideológico, pragmático-social e estético de uma obra de valor artístico 

confirmado. Tampouco, faz-se um trabalho sobre uma das mais ricas e populares 

manifestações do folclore brasileiro: o boi-bumbá, que é uma espécie de ópera 

popular, cujo enredo se desenvolve em torno da lenda do fazendeiro que tinha um 

boi de raça, muito bonito e querido. Com a morte do boi, o fazendeiro busca um pajé 

para ressuscitar o boi. O boi renasce e tudo vira uma festa.  

No conto de Sylvia Orthof, há o aproveitamento do folclore brasileiro 

para denunciar como a vida é empobrecida sem a poesia, sem o devaneio, sem a 

diversão, representados no texto pelo Boi “vermelho, tão bordadinho de espelhos”; 

revela-se que a poesia levou vida à fazenda do coronel Mamão-Macho (lembrando 

que a fruta denominada mamão-macho é amarga e impossível de ser degustada). A 

fazenda, antes árida, se encheu de flores, “aprimaverou-se”.  

Temos o autoritarismo do coronel (que anula a personalidade da filha 

Zela), do sentimento de posse exacerbado (“[...] se estiver no MEU sertão, este boi é 

MEU!”) e da hipocrisia declarada (“Ora, aquele turista poderia ser rico, bom fingir 

sentimentos”). Em contraposição, o BOI representa a essencialidade da vida e traz 

alegria àquelas terras (“era tão bom ser um tiquinho feliz”). Percebe-se, portanto, a 

inversão desejada de valores para expressão da significação profunda, existencial, 

da linguagem literária; consideremos, a seguir, as categorias analisadas abaixo. 
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QUADRO 13 - Leitura crítica da natureza do texto e da abordagem didática proposta 
pelo livro didático LC5 (Texto: “Meu boi-bumbá”) 

TEXTO ENFOQUE CATEGORIAS 
ANALISADAS 

SIM NÃO 

 
 
“Meu boi-
bumbá” 
 
 (Sylvia Orthof) 

A natureza do texto. 
 

Apresenta uma unidade 
coesa e coerente da 
narrativa. 
 

X  

Tem linguagem literária ou 
artística. 
 

X  

A abordagem 
didática proposta. 

Estuda o vocabulário de 
forma contextualizada. 
 

 X 

Realiza a leitura linguística. 
 

X  

Realiza a leitura semiótica e 
pragmático-social. 
 

 X 

Realiza a leitura literária. 
 

 X 

Fonte: A pesquisadora. 

 
 

Os equívocos se repetem: um texto artístico mutilado, comprometendo 

o desenvolvimento do gosto pela leitura. Acrescenta-se a esse equívoco, a 

apresentação de atividades improdutivas e periféricas, distanciando o leitor do 

conteúdo essencial da obra.  

 

 

 

 

 



182 

 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 
Passemos às considerações finais sobre a discussão estabelecida 

nesta pesquisa, que, com certeza, suscitarão outros questionamentos pertinentes ao 

assunto investigado. 

A literatura infantil em suas origens (com a ascensão da burguesia e 

com a nova ordem social), por muito tempo assumiu uma missão educativa, mas de 

natureza utilitarista. “Nascida sob o signo da edificação, do moralismo, da 

prescrição, essa literatura esteve sempre mais próxima da Pedagogia, naquilo que 

esta possui de pragmático, que da Arte.” (PERROTTI, 1986, p. 13). 

Conforme Perroti, os autores de obra para crianças assumiam a 

condição de moralistas e não de artistas. Por volta da década de 70, quando a obra 

“O caneco de prata”, de João Carlos Marinho Silva, rompeu com essa concepção 

utilitarista do texto infantil, inaugurou-se um novo período em que a literatura para 

crianças passou a ser repensada esteticamente e obras de valor artístico passaram 

a se sobrepor às obras limitadoras de utilitarismo pedagógico, colocando-o em crise. 

Esse aspecto do utilitarismo pedagógico, que marcou o aparecimento da literatura 

para crianças, imprimiu-lhe o status de gênero menor. Esse fato gerou uma tensão 

entre literatura e pedagogia. Tal tensão se prolonga até os dias atuais, o que tem 

gerado uma defesa intransigente do uso de histórias infantis como puro 

entretenimento, condenando qualquer abordagem pedagógica que delas se faça, 

numa tentativa de romper os laços entre literatura e pedagogia (COELHO, 1991). 

Porém, literatura e pedagogia compartilham de uma missão educativa, que não deve 

se confundir com as práticas limitadoras de um utilitarismo pedagógico das obras 

literárias. 

Assim sendo, com esta pesquisa, esperamos contribuir para a diluição 

da tensão entre literatura e pedagogia; além disso, esperamos contribuir, 

teoricamente, com a prática docente na gratificante tarefa de despertar o gosto pela 

literatura e concomitantemente promover uma formação intelectual de qualidade, 

desde os primeiros anos da escolarização infantil. 
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Para tanto, investigamos a concepção de leitura e de texto literário 

(infantil), presentes nos livros didáticos das séries iniciais da escolarização. Isso 

porque o livro didádico tem presença garantida nas salas de aula, sendo a principal 

porta de entrada de textos literários na escola; além disso, os livros didáticos põem à 

disposição do professor roteiros prontos que facilitam o trabalho docente. Por isso, 

nos detivemos sobre a natureza das narrativas infantis inseridas nos manuais 

escolares, a relação entre a qualidade das abordagens metodológicas utilizadas no 

processo de leitura dos textos e os possíveis efeitos na formação crítica do aluno-

leitor. Em outros termos, investigamos a presença (ou não) de textos de reconhecido 

valor estético nos materiais selecionados, assim como a forma de trabalho sugerida 

pelos roteiros de atividades para a leitura do texto literário.   

Nesse sentido, é preocupante o que esta investigação revela: embora 

haja a presença de obras literárias de valor estético confirmado nos manuais 

didáticos, as atividades sugeridas para leitura dos textos artísticos não consideram o 

ato de ler como a descoberta de uma rede de relações entre autor, contexto, texto, 

leitor. Assim sendo, essas atividades não possibilitam o pleno desenvolvimento da 

capacidade (crítica) leitora e, como consequência, o prazer de ler. As interpretações 

prontas, limitadas à descoberta dos sentidos linguísticos dos textos contrariam o 

dialogismo bakthiniano e a semiótica de base peirceana, o que caracteriza um 

processo evidente de “escolarização” da leitura literária inadequado. No decorrer de 

nossa pesquisa, constatamos, também, que o discurso, presente nos exemplares 

destinados ao professor, propõe uma abordagem dialógica da linguagem, 

valorizando a importância das práticas sociais em situações linguisticamente 

significativas. No entanto, o que percebemos é a contradição entre a teoria 

apresentada pelas autoras didáticas e as práticas metodológicas presentes em suas 

coleções para a leitura de textos artísticos. Os livros apresentam um panorama 

teórico que não se concretiza na prática. 

Como vimos, nos capítulos iniciais, a produção literária é uma 

modalidade textual, cuja especificidade é a representação da vida e do mundo. 

Jobim e Souza (2997, p. 104), embarcando no pensamento de Bakhtin, afirma que 

“o discurso verbal é diretamente ligado à vida em si e não pode ser divorciado dela 
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sem perder sua significação”. Através da literatura de ficção, podemos discutir 

assuntos humanos e existenciais. 
Quais são eles? Entre outros: as paixões e as emoções humanas; a busca 

do autoconhecimento; a tentativa de compreender nossa identidade (quem 
somos); a construção da voz pessoal; as inúmeras dificuldades em 
interpretar o Outro; as utopias individuais; as utopias coletivas; a 
mortalidade; a sexualidade (não me refiro à educação sexual, mas à relação 
sexo-afetiva essencialmente subjetiva, corporal, emocional); a sempre 
complicada distinção entre a “realidade”  e a “fantasia”; a temporalidade e a 
efemeridade (por exemplo o envelhecimento e suas implicações); as 
inúmeras e intrincadas questões éticas; a existência de diferentes pontos de 
vista válidos sobre um mesmo assunto etc.” (AZEVEDO, 2008, p. 41) 

 
É nesse sentido que a literatura é uma fonte inesgotável de 

conhecimento e prazer, que dá significado à existência humana concreta. São 

conhecimentos que não compõem o currículo escolar, mas dos quais necessitamos 

para viver melhor (assim como necessitamos dos conhecimentos científicos). A esse 

respeito Azevedo (1999, p 87) afirma ainda: 

 
[...] ninguém pode sair por aí dando aula e passando lição de casa sobre a 

paixão e a busca da identidade; ou explicar o ´exato´ significado da morte 
[...] Diante deles, isso é importante, tanto adultos amadurecidos como 
crianças inexperientes, só podem especular, trocar vivências, impressões e 
dúvidas.  

  

 A fantasia presente nas narrativas analisadas expressam o mundo 

interior do leitor: 

 
Pode ser que ele (o leitor) não opere como o escritor, que produz um texto 

literário ao elaborar de modo criativo seus processos internos; mas ele 
passa por situação similar, na medida em que o mundo criado agita seu 
imaginário e faz com que, de alguma maneira, esse se manifeste e 
transforme-se em linguagem. (ZILBERMAN; SILVA, 2008, p, 37). 

 

Zilberman e Silva também afirmam que: 

 
 A criação artística, nesse sentido, assume papel preponderante, porque, 

operando a partir de sugestões fornecidas pela fantasia, socializa formas 
que permitem a compreensão dos problemas; portanto, configura-se 
também como ponto de partida para conhecimento do real e a adoção de 
uma atitude liberadora. (p. 37). 
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Podemos dizer, ainda, que “[...] ensinar a ler o texto literário equivale 

inclusive a ensinar a viver também com a imaginação [...].” (VARGAS, 2009, p.32).  

Essa função social da literatura (que os livros analisados ignoram) não 

se confunde com o utilitarismo pedagógico das escolas que se utilizam do texto 

literário para atividades outras; sempre sob o pretexto de ensinar conteúdos e não a 

linguagem da literatura. Por isso, diante do livro didático, o professor deve se 

perguntar: Como não transformar a leitura do texto literário importante para a 

formação do aluno (desencadeadora do gosto pela leitura) em uma atividade  

meramente utilitária, que se limita a transmitir informações objetivas, literais, 

restringindo o âmbito interpretativo sem dar margem a maiores reflexões? Afinal: 

 
Ler é uma atividade progressiva e uma tarefa difícil para quem está 

começando. Se os esforços desse principiante para ler não são 
reconhecidos e devidamente orientados, se o trabalho com a leitura se 
restringe a textos desjungidos de um todo, como é o caso em geral dos 
fragmentos de obras infanto-juvenis presentes no manual, surgem duas 
reações: o total desinteresse ou a insegurança quanto à capacidade 
cognitiva por parte desse leitor iniciante. (SILVA et al., 2007, p. 64).  

 

Atentamos, na sequência, de forma mais detalhada, para os resultados 

dessa pesquisa, observando o gráfico que sintetiza a natureza dos textos inseridos 

nos livros didáticos analisados.  

 
 

GRÁFICO 1 – Natureza dos textos inseridos no livro didático. 
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Natureza dos textos inseridos no livro didático
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artística

sim

não

 
Fonte: A pesquisadora. 

Os resultados da pesquisa nos mostram um dado positivo: em todos os 

manuais foram encontrados textos de valor estético, obras literárias de excelente 

qualidade artística, uma seleção de textos ricos e diversificados, para a formação do 

leitor. Prevalece a presença do “discurso estético” que favorece uma apreensão 

filosófica da vida humana, de seus valores éticos, da sua identidade social e cultural. 

Ao tratarmos, neste estudo, das abordagens metodológicas 

inadequadas dos textos, efetuadas pelas autoras dos livros didáticos pesquisados, 

destacamos a tendência geral de exploração utilitário-pedagógica dos conteúdos 

dos textos e o menosprezo ao estudo da especificidade da linguagem literária que 

torna estes conteúdos substanciais à reflexão crítica do leitor em formação. Para 

aprofundarmos a reflexão sobre este conceito de utilitarismo-pedagógico, tão 

evidenciado nas metodologias dos livros didáticos analisados, nos aproveitamos, 

nesta conclusão, das reflexões de Perrotti (1986) sobre o “discurso utilitário” e as 

suas diferenças em relação ao “discurso estético” – foco das nossas preocupações, 

enquanto educadores voltados para a formação de leitores da literatura infantil. 

Perrotti (1986) deixa clara a distinção entre “discurso utilitário” e 

“discurso estético”.  Para o autor, discurso utilitário é o que tem compromisso com o 



187 

 

 

ensinamento, com predomínio do dogmatismo, da busca pela verdade, sendo o 

escritor o depositário desta; busca conduzir a narrativa de modo a incorporá-la ao 

espírito do leitor. É o discurso utilizado como veículo de legitimação de valores, 

sobretudo da classe dominante. Por muito tempo, o discurso pedagogizante  

(utilitário)dominou a literatura infantil, como vimos, até por volta dos anos 70. Nesse 

sentido, ainda segundo Perrotti caracteriza a obra utilitária: 

 
[...] tal discurso “não possui uma dinâmica dramática intrínseca”, ou seja, o 

que lhe determina os rumos são critérios externos, estranhos à sua própria 
articulação. Com isso, a obra perde sua autonomia, não se governando a si 
própria, o que transforma a literatura para crianças em gênero enfadonho 
por excelência. (1986, p. 17). 

 

A literatura utilitarista tem a “eficácia” como elemento característico, 

pois voltada para o ensinamento, visa atuar junto ao leitor (o pequeno leitor, no 

caso), manipulando-o, segundo suas intenções pedagógicas. É esse compromisso 

com o ensinamento que submete a manifestação literária a interferências exteriores 

(servir a ensinamentos morais, por exemplo). Disso decorre que, em obras 

utilitaristas, o ritmo da narrativa atende às exigências externas “postiças” e 

“insinceras”, não importando a sua coerência interna, relativamente a enredo, 

personagens, tempo e espaço”. Resultam, como consequência “[...] trabalhos 

flácidos, inconsistentes, sem coesão [...].” (PERROTTI, 1986, p. 27). 

Ainda, com base nas considerações de Perrotti (1986), o “discurso 

estético” se insere em outra ordem de valores:  

 
Se o “discurso utilitário” obedece às razões externas ao próprio discurso, 
vale dizer, se (ele) se organiza para agir sobre o leitor, o “discurso estético” 
não “se orienta para além de si mesmo”, conforme observa Stierle, mas se 
estrutura segundo critérios decorrentes de sua própria dinâmica interna, 
resultando daí conceitos diferenciadores como “autonomia”, “auto-
regulação”, “coerência interna”, “organicidade”, todos eles indicando, em 
última instância, a preocupação em centrar o eixo do discurso que no 
“discurso utilitário” está fixado sobre o destinatário –  no campo do próprio 
discurso. (PERROTTI, 1986, p. 15).  

 

Assim se percebe a presença de critérios apropriados para a seleção 

da prosa literária infantil, o que sem dúvida é um avanço, haja vista os 

“pseudotextos” de que nos fala Soares (2003), frequentemente inseridos nos 
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manuais; os “pseudotextos”, a que se refere a autora, são aqueles forjados e 

inseridos nos livros didáticos com objetivos utilitaristas, como ensinar gramática, por 

exemplo. Essa modalidade de texto, “um ajuntamento de palavras”, já não mais 

comparece nos livros escolares. Pelo gráfico 1, constata-se que esse tipo de 

equívoco foi superado. 

Outro dado positivo é o fato de a maioria dos textos se apresentarem 

na íntegra para a leitura dos alunos. Mesmo quando é preciso realizar recortes, 

devido à extensão da obra, os autores, em sua maioria, cuidam de preservar os 

ciclos sequenciais da narrativa (apresentação, complicação e desfecho), 

preservando sua textualidade. Mas é preocupante que 25% dos textos analisados 

apresentam recortes incoerentes, conforme quadro 4 (p. 68) e quadro 6 (p. 84); 

esses textos sofreram verdadeiras mutilações, pois os autores didáticos 

desconsideraram a macroestrutura da narrativa e desfiguraram duas excelentes 

obras literárias. Segundo Soares (2003, p. 32): 

 
Uma primeira consêquencia dessa fragmentação inadequada […] é que a 

criança, que tem internalizada em si a “linguagem universal da narrativa”, 
cuja estrutura conhece bem, das histórias que conta e que ouve, há de se 
perguntar: e depois? O que aconteceu? e, não obtendo resposta a essas 
perguntas, irá construindo um conceito inadequado de texto, de narrativa, 
de leitura literária. 

 

A autora afirma, ainda, que a escolarização da literatura infantil é 

inevitável; porém, quando realizada de forma inadequada, como a apresentação de 

fragmentos sem coesão e coerência,  

 
 [...] abala o conceito que a criança tem, intuitivamente, da estrutura da 
narrativa, dá-lhe uma idéia errônea do que é um texto e pode induzi-la a 
produzir ela mesma pseudotextos, já que estes é que lhe são apresentados 
como modelo. (SOARES, 2003, p. 36).  

 

Na sequência, um outro gráfico sintetiza o tratamento didático-
pedagógico concedido às narrativas que compõem os seis manuais didáticos, 

objeto dessa pesquisa.  
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GRÁFICO 2 – Tratamento didático-pedagógico dispensado aos textos. 
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Fonte: A pesquisadora. 

 

 

Se observamos, anteriormente, na análise feita dos livros didáticos, 

que hoje já há maior cuidado em selecionar textos literários adequados, em 

contrapartida, ao considerarmos os roteiros de atividades elaborados pelas autoras 

didáticas, nos deparamos com um quadro dramático. Em todos os manuais, tanto do 

4º quanto do 5º ano, o ato da leitura se encerra na decodificação literal das palavras; 

o aluno, ao responder as questões, se comporta como um simples decifrador de 

sinais, há um completo desprezo pelo contexto histórico e pelos códigos estéticos 

manifestados textualmente, o que também configura uma tendência utilitário-

pedagógica de sobrevalorização dos estudos da língua, em detrimento da 

compreensão da significação da linguagem dos textos. 

 
Privilegiando a estrutura da língua, prendendo-a na normalidade de um 
código, a pedagogia desvia da questão do sentido. O exame do manejo de 
textos, que, nos livros didáticos servem de exercício de interpretação, 
exemplifica o conceito da significação como sendo unívoca. As questões 
relativas a um texto, visando a testar a compreensão do leitor, manifestam 



190 

 

 

desconsideração pela heterogeneidade do sentido, tratando a palavra como 
parte integrante de uma língua de significações não ambíguas. 
(ZILBERMAN; MAGALHÃES, 1982, p. 45) 

 

O texto literário, plurissignificativo por natureza, direciona o leitor a 

desvendar, por meio do imaginário, o mundo do qual a criança faz parte. E é nesse 

processo de descobertas dos sentidos múltiplos de um texto e de seus pontos de 

contato com o real, se dá a reação prazerosa da leitura, a ampliação da consciência 

de mundo e de desenvolvimento da linguagem da criança. Afinal, a literatura “[…] 

cria um universo de sugestões que demandam a interpretação do leitor.” 

(ZILBERMAN; MAGALHÃES, 1982, p.90); no entanto, esta não foi considerada 

pelas abordagens didáticas analisadas nesta dissertação. 

Perde-se, portanto, o prazer da leitura e sufoca-se a experiência 

literária quando o didatismo, que orienta a manipulação dos textos na escola, 

envolve apenas a camada superficial do texto, desviando o aluno da interrogação e 

do questionamento. (ZILBERMAN; MAGALHÃES, 1982) Fica evidente a dificuldade 

dos autores didáticos em conciliar fruição e formação crítica de leitores. 

Acreditamos, assim, que a falta de motivação dos alunos pela leitura 

está diretamente ligada à seleção de textos inadequados para a fruição estética 

(25% dos textos são recortes mal feitos de obras infanto-juvenis) – e sobretudo a 

questões (propostas para o entendimento do texto) pouco desafiantes, superficiais, 

que não propiciam aprofundamento de raciocínios na compreensão do conteúdo 

veiculado pelas histórias de ficção, nem o aproveitamento estético dos signos, 

selecionados para realçar e enriquecer o conteúdo implícito nos fatos narrados. As 

questões propostas para a leitura, extraídas dos livros didáticos analisados, não 

propiciam aos pequenos leitores: 

 
A busca e o alargamento da compreensão dos fenômenos da vida, indo 

mais a fundo, posicionando-se criticamente como leitor – esta, sem dúvida, 
uma das finalidades básicas de toda incursão em livros de literatura. Uma 
inscursão que é, em si mesma, eminentemente pedagógica porque 
instigadora de reflexões e, por isso mesmo, geradora de aprendizagens. 
(ZIBERMAN; SILVA, 2008, p. 32). 
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As autoras didáticas, pela pesquisa realizada, indicam o não 

conhecimento da relação necessária entre leitura e renovação do modo de ver e de 

lidar com o mundo. Afinal:  

 
Ler […] significa colher conhecimentos, e o conhecimento é sempre um ato 

criador, pois me obriga a redimensionar o que já está estabelecido, 
introduzindo meu mundo em novas séries de relações e em um novo modo 
de perceber o que me cerca. (VARGAS, 2009, p. 26). 

 

Esse desafio é negado à criança em todos os manuais didáticos 

investigados. O texto literário polissêmico é tratado como  monossêmico (portador de 

um único sentido): eis o grande equívoco dos autores didáticos. É desolador 

observarmos a abundância dos textos literários, inseridos nos livros didáticos,que 

reclamam reflexões, e a desvalorização deste material na forma metodológica 

equivocada, proposta para abordá-los. São propostas questões inadequadas, 

perguntas desnecessárias, que exigem cópias de trechos dos textos e respostas 

óbvias, ou elaboram questões genéricas, do tipo “o que o texto quis dizer?”. Em 

nenhum momento das atividades sugeridas, o aluno é levado a interagir com o texto, 

fazer inferências, desvendar o mundo ali contido; e apreciar o texto, ampliar 

conhecimento, experimentando o prazer e saber que compõem o universo da leitura 

literária.  

Ainda para Vargas (2009, p.27-8) “fruir o texto significa descobrir a vida 

enredada em suas malhas. Significa perceber a realidade de forma mais palpável 

por meio da impalpável trama da linguagem.” 

Porém, sabemos que essa leitura completa do literário não é 

apreendida espontaneamente pelo leitor, especialmente o leitor-mirim. Fica a cargo 

dos educadores adotarem procedimentos metodológicos adequados, praticando a 

“adequada escolarização” da literatura infantil e encantando as crianças com leituras 

inteligentes e desafiadoras, proporcionando prazer e desenvolvimento intelectual ao 

mesmo tempo. O professor é figura imprescindível nessa tarefa; é ele o condutor do 

processo de leitura da obra literária, que viabilizará a apreensão do nível da 

“terceiridade” da leitura semiótica de que nos fala Peirce. Por isso, ao mediar o 

processo de leitura, os docentes deverão encarar os manuais didáticos com 
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criticidade, a partir dos recentes pressupostos teóricos sobre leitura e literatura, 

realizando adequações necessárias nos roteiros presentes nesses materiais. 

A fruição estética de um texto literário não se dará sem a mediação 

eficiente do professor. Vygotsky, fundador da teoria histórico-cultural, concebe a 

educação como um processo que cria aptidões no aluno, aptidões estas que antes 

eram externas a ele (MELLO, 2004). A ação educativa é de suma importância para 

dirigir intencionalmente a apreensão de sentidos no ato da leitura. 

 
O educador não é, pois, um facilitador no sentido de que possibilita um 

nível de desenvolvimento que aconteceria independentemente da 
aprendizagem [...] a tarefa do educador é garantir a reprodução, em cada 
criança, das aptidões humanas que são produzidas pelo conjunto dos 
homens e que, sem a transmissão da cultura, não aconteceria. (MELLO, 
2004, p.141) 

 

Portanto, a defesa de que a leitura deve ser encarada como diversão 

pura e gratuita não se sustenta; a tese de que o gosto pela leitura se desenvolve 

espontaneamente pelo simples acesso a obras literárias é um equívoco. Uma ação 

docente, sustentada pelos pressupostos teóricos mais recentes acerca do ensino da 

leitura de literatura infantil, é que superará as abordagens metodológicas utilitárias, 

facilitará a fruição dos textos artísticos e, consequentemente, criará no leitor o tão 

almejado gosto pela leitura; gosto este que não é genético, mas sim estético, e nem 

surge automaticamente apenas pelo contato físico (solitário) do aluno com materiais 

de leitura – ainda que tais materiais sejam de reconhecida qualidade. 

Com essas considerações finais, pretendemos esclarecer que o 

problema não está na “escolarização da literatura”, e sim na “inadequada 

escolarização”, promovida pelas obras didáticas. O potencial educativo da literatura 

é inegável, pois: 

 

[...] a literatura viabiliza uma realidade plural confirmadora das 
possibilidades de diferentes reflexos ou relações do leitor com o texto e é 
neste processo contínuo de realizações múltiplas de sigificados a cada vez 
produzidos e modificados pelo leitor, em novas e diversas leituras, que 
reside o prazer de ler o estético, perpetuado no tempo histórico e renovado 
a cada revisitação do texto literário. (TREVIZAN, 2007, p. 42).  
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Lamentavelmente, observando o trabalho proposto pelas autoras dos 

manuais didáticos analisados, no tocante à literatura infantil, constatamos uma série 

de equívocos. O gráfico 2 (pag. 168) evidencia uma grande quantidade desses 

equívocos praticados pelas autoras didáticas, quando se propõem a nortear o ensino 

de textos literários. Vemos que o grande nó da leitura literária está na forma como os 

autores didáticos ainda concebem este tipo de texto: como um produto linguístico 

apenas; e então, regridem a práticas do utilitarismo pedagógico que há muito 

deveriam estar superadas. Os autores didáticos não concebem a compreensão de 

um texto como um processo ativo e recriativo. Afinal:  

 
No processo de compreensão, a cada palavra do outro fazemos 

corresponder uma série de palavras nossas, formando uma réplica. Quanto 
mais numerosas e substanciais forem as nossas réplicas, mais profunda e 
real é nossa compreensão. Compreender é, portanto, opor à palavra do 
locutor uma contrapalavra. O sentido construído na compreensão ativa e 
responsiva é o traço de união entre os interlocutores. (JOBIM e SOUZA, 
1997, p. 109). 

 

Jobim e Souza (1994, p. 109), utilizando-se dos estudos bakhtinianos, 

estende essa forma de compreender a comunicação estética como um ato criativo, 

eternamente inacabado: “[...] a obra está sempre se revitalizando por meio das re-

criações sucessivas de seus contempladores.” 

Como é possível, no ato de ler, o aluno “colher conhecimentos” como 

nos recomenda Vargas (2009), se as questões a ele dirigidas não propiciam 

perceber a realidade implícita nos textos e se a leitura é tratada como um processo 

passivo, sem espaços para “réplicas”, nos livros didáticos e, consequentemente, nas 

salas de aula, em que se usam estes livros, de forma acrítica? 

Se tais materiais forem utilizados de forma acrítica, o sistema 

educacional brasileiro continuará formando “ledores”  em vez de “leitores” como bem 

enfatiza Vargas (2009, p. 29): 

 
Distinguir ledores de leitores é sempre fundamental quando se trata de 

educação. [...] A diferença está na qualidade da decodificação, no modo de 
sentir e de perceber o que está escrito. O leitor, diferentemente do ledor, 
compreende o texto em sua relação dialética com o contexto, em sua 
relação de interação com a forma. O leitor adquiri pela observação mais 
detida, da compreensão mais eficaz, uma percepção mais crítica do que é 
lido, isto é, chega à política do texto [...] Pois bem, uma vez que ajudo meu 
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leitor, meu aluno, a perceber que a leitura é fonte de conhecimento e de 
domínio do real, auxilio na percepção do prazer que existe na decodificação 
aprofundada do texto. 

 

Nos manuais analisados, no entanto, não há a dialogia entre leitor e 

texto, restringindo a leitura ao nível mais “elementar” de que nos fala Stierle: 

 
Partindo-se da idéia de que a base da recepção é constituída por uma 
sequência de “significantes” e, ainda, mais da idéia de que um significante 
só é significante quando a ele pertence um significado, conclui-se que a 
tradução do significante no significado parece ser o passo mais elementar 
da recepção. Pois o caso ideal de que um significante tenha um e apenas 
um significado, conforme nos ensina qualquer dicionário, praticamente 
inexiste. (2002, p. 123).  

 

É elogiável que as autoras didáticas tenham selecionado obras 

artísticas de elevado grau de expressividade, que sabemos ser um manancial 

inesgotável de saber e prazer. É modelo de texto literário que constitue “[...] um elo 

privilegiado entre o homem e o mundo, pois supre as fantasias, desencadeia nossas 

emoções, ativa o nosso intelecto, trazendo e produzindo conhecimento.” 

(BRANDÃO; MICHELETTI, 2007, p. 22-3). Enfim, são discursos de nós mesmos, 

que nos fazem entrar em novas relações e sofrer um processo de transformação 

(BRANDÃO; MICHELETTI, 2007).  

Porém, a forma como o livro didático propõe o ensino da leitura da  

literatura, reduzindo sua natureza plurissignificativa e centrando-se apenas em sua 

camada informativa (a dos episódios que se desenrolam na narrativa) não promove 

nem a formação crítica do leitor completo, nem a fruição prazerosa decorrente desta 

formação. “A abordagem textual se marca pela ‘mesmice’ dos questionários, que 

apresentam padrão comum a qualquer texto [...]” (SILVA et al., 2007, p. 78), 

limitando-se a resgatar eventos ocorridos nas histórias. 

Portanto, “[...] uma vez escolhido o livro didático é preciso estar atento 

e questionar as propostas de trabalho oferecidas por ele, e que, geralmente, são 

redutoras e discriminadoras.” (SILVA et al., 2007, p. 79).  

Tendo em vista que a adoção de livros didáticos é uma prática 

generalizada nas escolas e que sua escolha é restrita aos exemplares de cortesia 

que as editoras enviam para exame do professor (e são depois adquiridos e 
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distribuídos pelo MEC – Ministério da Educação), é preciso encontrar alternativas de 

trabalho com esse material, que garantam melhor qualidade de ensino ministrado 

nas escolas, pois nem sempre há outro material disponível.  

Com esta pesquisa, lançamos luz a uma questão tão debatida, porém 

ainda não resolvida: a abordagem metodológica de obras literárias inseridas em 

livros didáticos. Se desde cedo, a literatura infantil assumiu uma missão pedagógica, 

utilitarista, no que diz respeito à produção de obras destinadas às crianças, estas 

superaram o aspecto utilitarista. Infelizmente, o mesmo não se pode dizer do 

tratamento metodológico de abordagem destes textos literários para as crianças, 

que comparecem em livros didáticos. Os autores desses manuais precisam 

descobrir em que consiste, de fato, a natureza formativa da literatura infantil. Não 

basta a seleção de obras de boa qualidade; as práticas metodológicas adequadas, 

aliadas a bons textos, é que promoverão a fruição e conhecimento concomitantes.  

Portanto, podemos dizer diante do exposto, que  a ruptura com a 

tradição da escola em relação à literatura foi parcial. E, assim, a literatura perde para 

os apelos da comunicação de massa, como a televisão e a internet, que fazem tanto 

sucesso entre as crianças. E a prática docente, tão comumente mediada pelo livro 

didático, se exercida de forma acrítica, continuará a submeter o texto a 

procedimentos utilitários, afastando o pequeno leitor dos livros de literatura. Afinal, o 

gosto pela leitura não é natural, é desenvolvido no aluno, e a escola tem um papel 

decisivo na formação do gosto pela leitura, proporcionando o prazer intelectual. A 

metodologia dos manuais, que trata a literatura com tanta superficialidade, não 

oferece possibilidade para uma atuação eficiente do professor. Se este não refletir 

criticamente sobre os materiais didáticos, haverá um reflexo negativo na sala de aula 

no que diz respeito ao desenvolvimento do gosto de ler; o que é extremamente 

preocupante, pois:  

 
A formação do pequeno leitor deve começar bem cedo, e prosseguir em 
gradativo aprofundamento, até o final de seu ciclo de estudo, na Escola. 
Disso depende que o seu convívio essencial com o livro possa continuar 
fecundo pela vida afora. (COELHO, 1991, p. 9). 
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Literatura e pedagogia caminham juntas, entretenimento e formação 

são propiciados pelas leituras literárias, se houver “escolarização adequada”. 

Embora os estudos teóricos na área da leitura e literatura sejam cada vez mais 

abundantes, os resultados permanecem não concretizados. 

Literatura e pedagogia, se separadas, consistem num dos tantos 

desatinos da educação nacional (ZILBERMAN; SILVA, 2008). O livro didático, sim, 

deve subsidiar o trabalho do professor, proporcionando aos alunos: 

 
As vivas experiências de fruição da obra literária: verdades extraídas e 
construídas, pelo trabalho de interpretação do sujeito-leitor situado na 
distração compromissada da leitura. Inserir-se, de forma contínua, no 
mundo da palavra reinventada pela imaginação dos escritores é uma 
necessidade […] necessidade ainda encalacrada, infelizmente. 
(ZILBERMAN; SILVA, 2008, p. 26). 
 

A literatura aliada à pedagogia pode promover uma educação 

libertadora, garantindo a criticidade do alunado. 

 
Vida e palavra: matérias primas do trabalho estético do escritor e do leitor, 

regadas sempre pela imaginação. E a imaginação é a mãe da utopia. E o 
rebento da utopia é revolução. E o rebento da revolução, bisneto da 
imaginação é a liberdade! (ZILBERMANA; SILVA, 2008, p. 30) 

 

Compete à escola a formação do leitor; esta não pode perder sua 

eficácia pedagógica e permitir que a literatura se torne o “nada”, que encontramos 

nos livros didáticos: 

 
A literatura pode ser tudo (ou pelo menos muito) ou pode ser nada, 

dependendo da forma como for colocada e trabalhada em sala de aula. 
Tudo, se conseguir unir sensibilidade e conhecimento. Nada, se todas as 
suas promessas forem frustadas por pedagogias desencontradas. 
(ZILBERMAN; SILVA, 2008, p. 46). 

 

Se e escola utilizar, de forma acrítica, o livro didático, destruirá o 

potencial educativo da literatura e dificultará a formação do leitor crítico. Portanto: 

 
O problema não está com a literatura nem a educação; o problema está 

com o ensino da literatura ou, mais especificamente, com as pedagogias 
que, conforme são acionadas pelos professores, tentam (mas não 
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conseguem) sustentar a formação de leitores no contexto da escola. 
(ZILBERMAN; SILVA, 2008, p. 55). 

 

A literatura infantil, em diálogo constante com a pedagogia, terá seu 

potencial formativo duplicado; a escola deve promover condições adequadas para a 

produção da leitura literária. As críticas à didatização da literatura só se justificarão, 

se prevalecer a “literalização da literatura” ou a defesa do ócio descompromissado, 

da gratuidade absoluta. Diante do livro didático, deve-se dizer:  

 
Não! Sim: dizer não! Desobediência. Coragem. Conflito. E devanear. E 

divagar. E despojar-se dos preconceitos, chamando a si a imaginação 
criadora, inventando novos encaminhamentos para a educação literária das 
crianças. (ZILBERMAN; SILVA, 2008, p. 59). 
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